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Projeto de Desenvolvimento
Denise Lobato Gentil, Rubens R. Sawaya, Plínio de Arruda Sampaio Jr., Ladislau 
Dowbor, Alexandre Freitas, Paulo Kliass, Marta Skinner, Antonio Corrêa de Lacerda, 
Carmem Feijo, Maria Malta e Ian Horta discutem um projeto de desenvolvimento 
para o Brasil, estratégias, resistências e entraves políticos para a sua implementação, 
desindustrialização, políticas industriais e macroeconômicas, limites da austeridade fiscal, 
competitividade, inovação, educação, pesquisa e descarbonização. 
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Projeto de Desenvolvimento
n Estamos presos aos problemas de curto prazo e não discutimos e muito me-
nos implementamos um projeto de desenvolvimento socioeconômico de lon-
go prazo para o Brasil. Como nos libertamos da armadilha do “curto-prazismo”?

Denise Gentil, da UFRJ, afirma que, sem radicalidade, não haverá projeto 
de desenvolvimento para o Brasil. É preciso travar a batalha de ideias entre 
os dois campos, o neoliberal e o progressista.

Rubens Sawaya, da PUC-SP, destaca que as estratégias de desenvolvi-
mento dependem do momento histórico e passam pela industrialização 
com controle da tecnologia e produção por empresas nacionais. 

Plínio de Arruda Sampaio, do Contrapoder, avalia que o controle monolí-
tico do Estado por uma burguesia sem nexo moral com as classes subalter-
nas compromete a possibilidade de um projeto de desenvolvimento nacional. 

Ladislau Dowbor, da PUC-SP, enfatiza que os entraves para a implemen-
tação de um projeto de desenvolvimento para o Brasil são de ordem políti-
ca, e não econômica ou tecnológica.

Alexandre Freitas, da UFRRJ, defende a superação da “Convenção Neoli-
beral” por uma nova “Convenção Desenvolvimentista” para nos aproximarmos 
do futuro imaginado por Stefan Zweig em seu livro Brasil, o País do Futuro.

Paulo Kliass, especialista em políticas públicas, ressalta que o planeja-
mento governamental, apesar de previsto na Constituição, é repudiado pe-
las elites e mídia. Um plano de desenvolvimento requer o abandono da po-
lítica de austeridade fiscal.

Marta Skinner, professora aposentada, crê que será impossível recon-
quistar direitos sociais e trabalhistas, proteger a natureza e ter soberania in-
ternacional sem combater a desigualdade social.

Antonio Lacerda, do BNDES, acredita ser possível reverter a desindus-
trialização no país, que limita o desenvolvimento, com um ambiente macro-
econômico favorável à produção e políticas de competitividade, inovação, 
educação e pesquisa.

Carmem Feijo, da UFF, argumenta que o resgate de políticas industriais 
articuladas com políticas macroeconômicas pró-crescimento é importante 
para sustentar o crescimento econômico e a descarbonização. 

Maria Malta e Ian Horta, da UFRJ, julgam que um projeto de desenvolvi-
mento é pouco, pois estará sempre atado às formas constitutivas da socie-
dade capitalista.

Na série “Atualizando o debate sobre dependência econômica”, publica-
mos o artigo de Niemeyer Almeida Filho.
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Denise Lobato Gentil*

n A economia mundial passa, nesta tercei-
ra década do século XXI, por uma profunda 
transformação que poderá ser interpretada 
pelos historiadores como uma virada na tra-
jetória do capitalismo, principalmente após 
os vários terremotos causados pela recen-
te eleição do presidente Trump nos Estados 
Unidos. Houve um grande acirramento nas 
disputas tecnológicas, comerciais, militares, 
financeiras e, sobretudo, pela hegemonia do 
dólar que deflagaram, definitivamente, as 
mudanças de rota da economia americana e 
da geopolítica global. 

A tensão entre as duas grandes nações 
envolvidas nesse combate – China e Esta-
dos Unidos – resulta em grande aumento da 
pressão do centro hegemônico sobre os pa-
íses periféricos. Em sua posição de superpo-
tência global, os Estados Unidos impõem não 
apenas que se solidifique, para nós, a tradi-
cional posição de colônia fornecedora de 
commodities minerais, energéticas e alimen-
tícias a preços baixos, mas, também, contam 
com a complacência e aliança da elite diri-
gente local na exigência de retornos excep-
cionalmente elevados na esfera financeira. 
Taxas de juros atípicas para os padrões inter-
nacionais são utilizadas pela autoridade mo-
netária para compensar a tendência à queda 
da taxa de lucro estadunidense, que as guer-
ras na Ucrânia e em Gaza apenas ameniza-
ram, ao ativarem os gastos na cadeia produ-
tiva do complexo militar-industrial.

O capital externo especulativo e a elite 
financista local, além de taxas de juros ex-
cepcionalmente elevadas, impõem que esta 

Sem radicalidade,  
não haverá projeto  
de desenvolvimento  
para o Brasil

renda de juros seja suficientemente crível, 
isto é, que o máximo de retorno lhes seja 
assegurado por forte repressão de despesas 
primárias, para que os gastos financeiros se-
jam considerados verossímeis aos olhos do 
mercado. A repressão fiscal é seletiva – afe-
ta apenas os investimentos públicos e os 
gastos sociais. Mas o alvo não se limita a es-
ses campos. Os apertos monetário e fiscal se 
destinam a provocar o resfriamento da eco-
nomia com o intuito de controlar o merca-
do de trabalho, mantendo baixo o nível de 
emprego. Os salários achatados e a flexibi-
lização devastadora do mercado de traba-
lho quebram a capacidade de resistência 
da classe trabalhadora, resultando em forte 
desmobilização sindical.

O resultado final é a transformação da 
economia brasileira em um subproduto da 
estratégia geopolítica dos Estados Unidos, 
desenvolvendo um regime de financeiriza-
ção subordinada comandado pelas elites 
rentistas externa e doméstica e pelo setor 
exportador de commodities. Foi sendo ger-
minado, por décadas, um acúmulo de poder 
político, institucional e econômico que as-
segura o vasto domínio dos interesses das 
finanças internacionais, à sombra da luta 
geopolítica dos Estados Unidos contra o 
surgimento de um mundo multipolar. Para 
manter a supremacia do dólar e a superio-
ridade militar global, a potência hegemôni-
ca vale-se da agressividade bélica, das pro-
xy wars, de revoluções coloridas, do lawfare 
e do aumento do cerco e vigilância ideoló-
gica sobre a periferia. 

A financeirização comandada por juros 
elevadíssimos no Brasil conduziu a baixas 

taxas de crescimento e ao retrocesso acele-
rado da estrutura produtiva, que se expres-
sa através da desindustrialização e reprima-
rização da pauta exportadora. Os agentes 
econômicos preferem empregar seu dinhei-
ro em títulos da dívida pública, ações, deri-
vativos e outros ativos financeiros a ter que 
contratar trabalhadores para produzir mer-
cadorias e serviços, que resultam em menor 
rentabilidade e maior risco.

Os indicadores econômicos mostram 
uma realidade desalentadora. Com a redu-
ção de longo prazo da taxa de lucro do se-
tor produtivo, a indústria de transformação 
sofreu uma queda de participação no PIB de 
27% em 1986 para 12% em 2022. A parcela 
de produtos industriais na cesta de expor-
tação caiu de 75% em 2000 para 42% em 
2021. Por outro lado, o patrimônio financei-
ro no Brasil cresceu 21% entre 2018 e 2024, 
tendo alcançado, em 2024, um valor sete ve-
zes superior ao PIB. Olhando para uma série 
mais longa, apura-se que o estoque total de 
ativos financeiros não monetários teve um 
crescimento real acumulado de 1.482% en-
tre 1992 e 2023, enquanto ocorreu um au-
mento de apenas 73% no estoque total de 
capital fixo produtivo. A acumulação da ren-
da de juros dispara e compromete a viabili-
dade de qualquer modelo econômico que se 
pretenda desenvolvimentista. Em 2024, os 
títulos públicos representavam 57% do es-
toque de ativos financeiros não-monetários, 
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demonstrando que são os ativos prioritários 
dos especuladores. 

Esse cenário de baixo investimento em 
capital fixo produtivo reduz a taxa de cres-
cimento, estreita a capacidade produtiva e 
a diversificação da indústria nacional, gera 
baixo conteúdo tecnológico e compromete 
o progresso técnico, assim como os índices 
de produtividade média da economia. O re-
sultado é uma força de trabalho menos es-
pecializada e com salários baixos, elevando 
a taxa de exploração. 

Se há um império financeiro e militar 
oprimindo o desenvolvimento da periferia, 
há, simultaneamente, a adesão submissa 
das lideranças políticas nacionais às pres-
sões por um receituário neoliberal. Criou-se 
uma armadilha que mantém a subordinação 
tecnológica, produtiva e financeira conve-
nientes ao centro hegemônico. Essa estru-
tura econômica produz elevadíssima con-
centração de renda e aumento da pobreza. 
As políticas sociais neoliberais adotadas 
são focalizadas, geridas de forma a não to-
car nas estruturas reprodutoras das injusti-
ças sociais, porém, são funcionais e eleito-
ralmente eficientes. Resultam na ausência 
de radicalidade, pois domesticam-se resis-
tências e incapacita-se os trabalhadores de 
enfrentar a estrutura de poder dominante. 

Os desafios para o desenvolvimento do 
Brasil são, sem dúvida, gigantescos. As ideias 
neoliberais adotadas pelos partidos de cen-
tro-esquerda esvaziaram as pretensões de-
senvolvimentistas da elite política e da tec-

nocracia confortavelmente alojada, hoje, no 
poder. Portanto, antes de tudo, são necessá-
rias as ideias-força de desenvolvimento e 
nacionalismo, que envolvam enfrentamen-
tos domésticos e uma estratégia geopolíti-
ca. Essas ideia-força virão de um amplo pac-
to social das maiorias e da criação de uma 
cultura crítica ao neoliberalismo e ao po-
der imperial. Sem um poder decisivo de mo-
bilização política, é impossível disseminar 
ideias que carreguem uma nova trama para 
o crescimento da nação. 

É preciso travar, portanto, a batalha de 
ideias e de movimentos entre os dois cam-
pos, o neoliberal e o progressista, criando 
a polarização (hoje inexistente). A disputa 
precisa ser sustentada tanto na esfera pú-
blica, quanto nos níveis intelectuais, alcan-
çando as redes sociais, para que seja desen-
cadeada a capacidade de moldar uma nova 
história para o país. 

A ruptura com a antiga ordem significa-
ria, antes de tudo, romper com o consenso 
nacional em torno da austeridade fiscal, do 
regime de metas de inflação e seu Banco 
Central independente que, de todo o projeto 
neoliberal, são os ardis mais danosos à na-
ção. Apesar disso, foram normalizados como 
grande unanimidade política entre direita e 
esquerda. Em tal situação, o surgimento de 
um projeto político transformador só pode-
rá ser conduzido pelo Estado, dirigido pelas 
mãos da classe trabalhadora. A burguesia, 
que no passado levou à frente o processo de 
industrialização, não é mais portadora das 
transformações, porque é favorecida pelos 
juros altos e não está em condições de ge-
rar essa tarefa histórica. Tem vantagens de-
fendendo o regime de acumulação atual e 
se manterá onde está. Só o esforço engajado 
e combativo das forças populares e de sua 
tomada dos aparelhos de Estado podem ser 
capazes de varrer o neoliberalismo. O Esta-
do poderá, então, fazer a função que, no pas-
sado, coube à burguesia industrial.

Quanto à estratégia geopolítica, a ques-
tão central que se coloca para a periferia é 
escapar do domínio do dólar. Essa tarefa é a 
mais complicada de todas. O seu enfrenta-
mento não pode ficar restrito a um país. Tem 
que ser uma ação combinada e articulada 

com um bloco de países que rumam na mes-
ma direção, porque os efeitos da crise dela 
decorrentes serão disseminados em toda a 
periferia e é necessário cooperação econô-
mica entre os excluídos do processo global.

A desdolarização ainda está apenas no 
início e deve demorar a se concretizar. A 
própria China se move com cautela, mas o 
Brasil deve ingressar na mobilização e par-
ticipar do comércio regional com o uso de 
moedas alternativas. É fundamental desviar 
o fluxo comercial na direção da Ásia e dos 
países dos Brics, de forma a fazer intensa 
conexão como o Sul Global, principalmente 
com a China, mesmo enfrentando ameaças 
de tarifas dos Estados Unidos. Além disso, é 
importante participar e fortalecer politica-
mente a formação de um novo sistema mo-
netário global para não ser vítima de pres-
sões e retaliações dentro do Swift.

As demais estratégias que envolvem 
a política econômica adequada a um pro-
jeto de desenvolvimento já são muito co-
nhecidas dos economistas, particularmente 
dos estruturalistas e marxistas, que estu-
daram esse processo a partir de uma visão 
anti-imperial e anti-hegemônica. Não ca-
be aqui elencá-las novamente. Apenas cabe 
ressaltar que sem regular a entrada e saída 
de capitais do país, será impossível termos 
um projeto de desenvolvimento soberano a 
partir do qual se possa controlar a vulne-
rabilidade externa. Só assim será viável a 
retirada do poder das finanças especulati-
vas. E, por fim, mas não menos importante, é 
fundamental retomar o estímulo ao desen-
volvimento da indústria de defesa que, ao 
mesmo tempo, dê suporte a um plano de so-
berania nacional e minimize as pressões do 
capital financeiro externo, que tem imenso 
poder nas disputas interestatais.

* É professora colaboradora do Instituto de 
Economia da UFRJ.

CLIQUE E OUÇA

https://drive.google.com/file/d/13MocC74YnQXWUOBBTjhzTT8-0MnzhJBc/view?usp=sharing
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Rubens R. Sawaya*

n Nas décadas de 1930-50, o Brasil teve 
um projeto de desenvolvimento. Consistia 
na criação de uma estrutura industrial que 
internalizasse o fluxo dinâmico produção-
-consumo como forma de superação da de-
pendência primário-exportadora. Desenvol-
vimento era criar uma estrutura industrial 
em cada país. 

O exemplo era o Japão, que havia cons-
truído uma estrutura industrial, de forma re-
tardatária, ainda no final do século XIX, mas 
que se fortalece após a 2ª Guerra. Na déca-
da de 1960, tanto Japão como o Brasil eram 
exemplos de sucesso. A grande diferença, 
percebida posteriormente, foi que o Japão 
se industrializara por meio de engenharia 
reversa com capital nacional, conseguindo 
alcançar e controlar os níveis mais eleva-
dos de tecnologia com empresas nacionais 
e trabalhadores formados por ensino públi-
co e gratuito igualitário de elevado nível. 

O Brasil, por outro lado, se industriali-
zou de forma subordinada ao capital es-
trangeiro, sem dominar a tecnologia do 
que produzia, sem desenvolver pesquisa 
para apropriar conhecimento, sem inves-
tir em educação básica e formação de alto 
nível. As grandes corporações no comando 
dos nódulos das cadeias de valor interna-
mente eram proprietárias da tecnologia 
importada, o que estabelecia nova forma 
de dependência, estrutural.

O Japão, com suas empresas de alta tec-
nologia e produção de qualidade, chegou 
a rivalizar e disputar o espaço global com 
os EUA e a Europa na década de 1980. As 
grandes corporações japonesas disputa-
vam com as corporações dos EUA e Europa 

– como por exemplo entre Toyota e Gene-
ral Motors. O Japão perdeu a batalha pe-
lo controle do mundo, mas tornou-se um 
país extremamente desenvolvido em to-
dos os sentidos. Hoje é uma sociedade ri-
ca e uma das mais igualitárias do mundo. 
Os EUA ganharam a disputa na época e ga-
rantiram seu lugar hegemônico, mas sem 
nunca atingir o nível de desenvolvimento 
social do Japão com capitalismo adminis-
trado pelo Estado.

Na década de 1990 o mundo mudou. O 
neoliberalismo tornou-se a ideologia do ca-
pital, com a função de abrir espaço para a 
reestruturação produtiva mundial das gran-
des corporações transnacionais. O Japão en-
trou de forma marginal nessa nova onda, 
sem renunciar ao controle nacional sobre 
seu capital produtivo. O Brasil, por outro la-
do, aderiu ao neoliberalismo e viu sua es-
trutura industrial, fundada no grande capi-
tal estrangeiro, escorrer por entre os dedos. 
Apenas para demarcar o processo de desin-
dustrialização, em 1994, a indústria nacional 
de autopeças – subordinada à cadeia de va-
lor controlada pelo capital estrangeiro – era 
responsável por 52% do faturamento do se-
tor; em 2002 caiu para pouco mais de 20% e 
grande parte do fornecimento de autopeças 
hoje é importado, principalmente as de ele-
vado valor agregado e tecnologia.

A China foi quem se beneficiou do pro-
cesso de globalização dos anos 1990. Sua 
estratégia foi baseada em engenharia re-
versa, mas diferente do Japão, atraiu o gran-
de capital estrangeiro em sistema de joint 
venture com 50% do capital chinês e 50% 
estrangeiro. Seus engenheiros, muitos fun-
cionários do Estado, acompanhavam o pro-
cesso de produção desde a terraplanagem. 

As empresas estrangeiras de elevada tec-
nologia que quisessem vender para a Chi-
na deveriam se instalar em território chinês 
nestas bases. Na onda de privatizações, não 
cedeu o controle de empresas-chave, locali-
zadas nos nódulos de controle das cadeias 
de valor, aquelas que são estratégicas e que 
puxam todo o sistema produtivo. Fortaleceu 
seus bancos estatais e os usou como estra-
tégia de gasto público (de política fiscal) na 
distribuição de recursos para investimentos 
públicos e privados. Utilizou de forma ativa 
empresas estatais no controle das cadeias 
de produção como centros organizares de 
toda a economia. Em suas pontas, incentivou 
o capital privado.

O sucesso da China, que ameaça a hege-
monia dos EUA, levou ao fim da ideologia 
da globalização (fim do neoliberalismo). Os 
EUA, nos anos 1980, reagiram ao sonho de 
potência japonesa e reestruturam seu par-
que industrial, retomando a hegemonia. Is-
so não é mais possível hoje, dado que são 
as próprias corporações dos EUA que produ-
zem na China e que dificilmente retornarão 
– a segunda maior planta de produção da 
Tesla está na China. 

O mundo muda constantemente. O cená-
rio para determinadas estratégias nunca se 
repete e estas devem ser repensadas. Logo 
após a 2ª Guerra, o momento era de expan-
são do capital do centro para a periferia via 
Investimento Direto Estrangeiro, o que in-

Desenvolvimento: por 
um projeto nacional 
não subordinado
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dustrializou o Brasil. O Japão aproveitou sua 
posição estratégica (geopolítica) e, pela có-
pia, construiu uma estrutura produtiva pró-
pria. A China, mais tarde, aproveitou-se da 
ideologia do liberalismo para atrair estrutu-
ras produtivas sob seu total controle. São si-
tuações que não mais se colocam.

As estratégias de desenvolvimento de-
vem ser construídas a partir da realidade 
concreta de cada momento histórico. Em 
geral passam pelo processo de industria-
lização com controle da tecnologia e da 
produção de bens de elevado conteúdo tec-
nológico. Trata-se de uma transformação es-
trutural da economia. 

Isso significa que é comum, em qualquer 
processo de desenvolvimento capitalista, a 
construção de cadeias de valor sob o contro-
le de empresas-chave nacionais em seus nó-
dulos centrais, que definem as estratégias de 
desenvolvimento interno por meio de suas 
estruturas produtivas, que irradiam tecnolo-
gia e definem a dinâmica interna e externa 
da economia do país (inserção no comércio 
internacional). Todos os países que tiveram 
sucesso no desenvolvimento fundaram-se 
em empresas estratégicas, estatais ou priva-
das, escolhidas por seu potencial dinâmico. 

Todos os países de sucesso investiram 
pesadamente em uma estrutura educacio-
nal nacional pública de alto nível. No Ja-
pão, os alunos do ensino médio tinham, nos 
anos 1980, o mesmo currículo e o mesmo 
nível educacional em todo o país, além de 
professores de alto nível, bem pagos, for-
mados nas universidades japonesas. A Chi-
na forma hoje milhares de engenheiros e 
outros profissionais. 

O momento histórico em que vivemos é 
completamente novo. A China se torna potên-
cia e ocupa os espaços produtivos no mundo. 
Os EUA entram em franco declínio após am-
pla desindustrialização. Na ideologia neoli-
beral, suas indústrias foram para a China. 

Neste novo cenário, novas relações eco-
nômicas e estratégias de desenvolvimento 
se tornam necessárias e precisam ser plane-
jadas a partir do que o país dispõe. No Brasil, 
seria central retomar o controle sobre seto-
res com elevado potencial dinâmico (como, 
por exemplo, Petrobras, Eletrobras e Vale do 
Rio Doce) e desenvolver tecnologias a partir 
do que existe para poder criar o que ainda 
não existe. A perda da hegemonia dos EUA e 
a ascensão da China representam um novo 
cenário que pode ser aproveitado de forma 

autônoma e criativa. 
O que a história não perdoa é a promo-

ção de uma nova onda de crescimento eco-
nômico subordinado aos interesses que não 
são do país, ou aos interesses chineses, que 
jogam o Brasil em nova dependência e o co-
locam de volta na categoria de primário-ex-
portador. Trazer uma grande empresa chine-
sa para produzir no Brasil é louvável, mas 
sem uma estratégia de reindustrialização, 
com domínio tecnológico, será apenas repe-
tir erros do passado.

No capitalismo, o planejamento é o re-
sultado da ação de uma elite pensante com 
estratégia para agregar toda a sociedade 
em torno de um projeto de desenvolvimen-
to. Foi assim no Japão, onde o Estado co-
mandou a aliança da elite nacional indus-
trial. Foi assim na China, sob comando do 
Partido Comunista Chinês, que agregou to-
dos em torno de um grande projeto nacio-
nal. Em ambos os casos, a estratégia entre-
gou para a população o desenvolvimento 
com a inclusão social que prometeu.

No Brasil, na década de 1950, defen-
dia-se que não existia uma elite capitalis-
ta para realizar um projeto nacional e por 
isso o entregaram ao capital estrangeiro. 
Essa subordinação não deu certo, como se 
sabe, e tornou o país uma das sociedades 
mais desiguais do mundo, agora de volta à 
categoria de primário-exportador. Se essas 
elites, hoje rentistas (inclusive os indus-
triais que se aliam aos banqueiros), que vi-
vem do fundo público, não assumem o en-
cargo como em economias avançadas e, ao 
contrário, minam as tentativas do Estado 
em organizá-las, qual alternativa resta pa-
ra construir uma estratégia de desenvolvi-
mento nacional?

* É professor do Departamento de Economia e do 
Programa de Pós-graduação em Economia Política 
da PUC-SP e coordenador do World Economy Working 
Groupe (IIPPE).

https://youtu.be/kiCJLgIkRCc
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n O controle monolítico do Estado por uma 
burguesia sem nexo moral com as classes su-
balternas compromete irremediavelmente 
qualquer possibilidade de um projeto de de-
senvolvimento nacional. O antagonismo entre 
acumulação de capital, democracia e sobera-
nia torna o capitalismo brasileiro intrínseca e 
irreversivelmente antinacional e antissocial.

Submetida à lógica especulativa e espo-
liativa do capital internacional, do agronegó-
cio, do extrativismo mineral e da aristocra-
cia financeira, a economia funciona como um 
moinho satânico que gira para maximizar a 
extração de mais valia, gerar megassuperá-
vits fiscais para sustentar a ciranda financeira 
lastreada em dívida pública e potencializar a 
transferência de recursos reais e financeiros 
ao exterior para alimentar a reprodução am-
pliada do capital internacional.

Após a ofensiva avassaladora do neolibe-
ralismo, impulsionada por recorrentes roda-
das de contrarreformas, que se inicia na dé-
cada de 1980, com a crise da dívida externa, e 
se aprofunda nas décadas subsequentes, sob 
os auspícios do Consenso de Washington, o 
raio de manobra para políticas de adminis-
tração da miséria tornou-se cada vez menor.

Nessas circunstâncias, o debate entre li-
berais fundamentalistas e liberais pragmá-
ticos – as alas direita e esquerda da ordem 
neoliberal – ficou circunscrito à discussão so-
bre a forma de combinar Estado e Mercado 
em função de alternativas tacanhas: a) maior 
ou menor crescimento, sem problematizar a 
tendência estrutural à estagnação; b) maior 
ou menor desigualdade na distribuição da ri-
queza, sem questionar o regime de segrega-
ção social; c) maior ou menor dependência 
do imperialismo, sem se opor à progressiva 
reversão neocolonial; e d) maior ou menor 
depredação do meio ambiente, sem reconhe-
cer a realidade do colapso ambiental.

Com o golpe institucional forjado na es-
teira da Operação Lava Jato e da ofensiva 
ideológica e política da extrema direita, a 
Constituição de 1988 foi destituída das con-
quistas democráticas, republicanas e na-
cionalistas do povo brasileiro. Como con-
sequência, foram redobrados os ataques do 
capital contra os direitos dos trabalhado-
res, as políticas públicas e a natureza. A ar-
quitetura do regime de Metas Inflacionárias 
cristalizada após 2016, sob a égide da “Pon-
te para o Futuro” do famigerado Michel Te-
mer, comprometeu definitivamente a influ-
ência da soberania popular sobre os centros 
internos de decisão. A tutela do capital so-
bre a política econômica tornou-se ilimita-
da. A opção preferencial pelo lucro a qual-
quer custo foi levada ao paroxismo. 

O regime de Teto de Gastos, baseado no 
princípio do Estado mínimo, subordinou de 
maneira absoluta a política fiscal aos interes-
ses dos credores da dívida pública e à lógica 
de mercantilização dos serviços públicos. A 
independência formal do Banco Central dei-
xou as políticas monetária e cambial à mer-
cê do grande capital financeiro nacional e in-
ternacional. O avanço da desregulamentação 
destituiu o Estado da capacidade de mitigar 
a devastação social, cultural e ambiental pro-
vocada pelo espírito de rapina que rege o ca-
pitalismo selvagem em tempos de crise. A in-
tervenção do Estado para conter as taras do 
capital foi estigmatizada. A apologia do anar-
cocapitalismo como panaceia para os pro-
blemas nacionais interditou qualquer debate 
sobre as contradições estruturais que degra-
dam a vida dos trabalhadores. 

O horizonte estreito do debate econômico, 
restrito basicamente a questões relacionadas 
com a estabilidade da moeda e a administra-
ção da dívida pública, não significa que a bur-
guesia brasileira não tenha um projeto estra-
tégico de longo prazo, mas apenas que seus 
objetivos estratégicos não contemplam mini-

O ocaso do 
desenvolvimentismo

mamente as necessidades da população. En-
quadrado nos parâmetros do Plano Real, que 
tem como norte a inserção subalterna do Bra-
sil na ordem global, o regime de metas infla-
cionárias executa o desiderato do padrão da 
acumulação liberal-periférico.

À deriva na crise estrutural do capital, o 
país fica submetido a um processo de rever-
são neocolonial, cuja essência reside em: a) 
especializar a economia brasileira na divisão 
internacional do trabalho; b) franquear o es-
paço econômico nacional às operações de pi-
lhagem e especulação das megacorporações 
transnacionais; c) garantir a valorização do 
capital fictício ancorado em dívida pública; d) 
adequar o nível tradicional de vida dos bra-
sileiros às possibilidades mais rebaixadas de 
uma economia primário-exportadora; e) redu-
zir ao mínimo o gasto com políticas públicas.

A suposição de que seria possível supe-
rar as mazelas do subdesenvolvimento nos 
marcos do capitalismo não encontra a mais 
remota correspondência com a realidade. É 
preciso reconhecer, no entanto, que o mi-
to do desenvolvimento nacional, visto em 
perspectiva histórica, nunca passou de uma 
quimera. Na periferia da economia mundial, 
a busca do desenvolvimento sempre foi um 
trabalho de Sísifo. 

A lei do desenvolvimento desigual e com-
binado reproduz as heterogeneidades do sis-
tema capitalista mundial. Contam-se nos 
dedos as economias periféricas que conse-
guiram romper o círculo de ferro da depen-
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dência. Todas tiveram como pressuposto re-
voluções nacionais e democráticas radicais, 
como é o caso conspícuo da China. Na Amé-
rica Latina, à exceção de Cuba – um caso à 
parte – todas as iniciativas para enfrentar o 
imperialismo e a plutocracia terminaram em 
crises econômicas agudas e golpes militares 
sangrentos. A tragédia chilena talvez seja o 
exemplo mais paradigmático das esperanças 
e frustrações do desenvolvimentismo. 

No Brasil, o desenvolvimento nacional 
como projeto de Estado teve existência cur-
ta. A industrialização nacional como obje-
tivo central da política econômica consoli-
dou-se em 1937, com o advento do Estado 
Novo, e foi abandonada em 1964, com a der-
rota das Reformas de Base pela ditadura mi-
litar. A consolidação do poder burguês como 
contrarrevolução cristalizou o regime de se-
gregação social e o controle da economia 
pelo capital internacional – a dupla articu-
lação que bloqueia a organização da vida 
material da sociedade em função das neces-
sidades do conjunto da população.

Antes de 1937, elites aculturadas, condi-
cionadas por algum tipo de “inibição mental” 
– para utilizar uma expressão de Celso Furta-
do – deixavam o país a reboque das vicissitu-
des do padrão ouro. Após 1964, sob a batuta 
de uma burguesia americanizada, a indus-
trialização nacional foi sacrificada em nome 
da industrialização a qualquer custo, a rebo-
que da mimetização dos padrões de consu-
mo e estilo de vida das economias centrais, 
impulsionada pelo capital internacional e fi-
nanciada pela concentração de renda.

No embalo do “milagre econômico”, a 
modernização conservadora, que parecia 

indicar que o Brasil chegaria ao “primeiro 
mundo”, nos estertores da ditadura militar, 
acabou desvelando sua verdadeira nature-
za, culminando trágica e melancolicamente 
na tutela formal do FMI sobre a política eco-
nômica. A industrialização por substituição 
de importações, voltada para a moderniza-
ção dos padrões de consumo, foi determina-
da por uma conjuntura histórica externa e 
interna muito específica, que, ao se desfazer, 
acabou selando a sua própria sorte.

Após 1990, a progressiva liberalização 
econômica liquidou o que ainda restava do 
simulacro de sistema econômico nacional. 
A especialização regressiva das forças pro-
dutivas na divisão internacional do traba-
lho transformou o Brasil numa megafeitoria 
moderna. No projeto estratégico da burgue-
sia, o futuro é o passado. O latifúndio é pop!

O acirramento da crise capitalista, paten-
te na exaustão da ordem global e na ace-
leração do colapso climático, potencializa 
perigosamente o caráter pernicioso da acu-
mulação de capital. A contradição insolúvel 
entre integração das forças produtivas em 
escala planetária e reprodução da relação 
capital-trabalho em bases nacionais solapa 
a capacidade do Estado burguês de limitar 
as aberrações do capital, agrava as desigual-
dades sociais e intensifica as rivalidades na-
cionais. A expansão desenfreada da riqueza e 
do consumo, desvinculada das necessidades 
humanas, e a transformação das forças pro-
dutivas em forças destrutivas aprofundam a 
ruptura metabólica entre a sociedade bur-
guesa e a natureza, colocando na ordem do 
dia a própria possibilidade de extinção da vi-
da no planeta. Para as economias atrasadas, 

o marco histórico é particularmente adverso.
Nesse contexto, a glorificação do desen-

volvimentismo, em qualquer de suas varian-
tes, seja como desenvolvimento nacional ou 
simplesmente como elevação da produti-
vidade do trabalho e exaltação da riqueza 
material, é um engodo. A primeira, como vi-
mos, está além das possibilidades históricas 
concretas. A segunda – uma versão edulco-
rada do crescimento – equivale a imaginar 
ser possível que um cachorro louco possa 
se curar da raiva mordendo a própria cauda.

Para frear a barbárie capitalista, é pre-
ciso ir além do capital e reconstruir o mo-
do de viver e produzir da sociedade, tendo 
como referência o princípio da igualdade 
substantiva e uma ética da frugalidade. Tra-
ta-se de uma tarefa hercúlea. Aos poucos, 
catástrofes sem fim imporão a necessidade 
de uma economia da sobrevivência, alicer-
çada na cooperação e solidariedade entre 
trabalhadores livremente associados, como 
único antídoto efetivo à barbárie.

Muito mais do que o resgate de um de-
senvolvimentismo negado pela realidade, o 
controle do Homem sobre seu destino – a le-
gítima concepção de desenvolvimento – de-
pende da capacidade de a sociedade: a) orga-
nizar a produção em função das necessidades 
efetivas da população; b) definir as necessi-
dades sociais levando em consideração a es-
sencialidade e a qualidade dos valores de 
uso; c) priorizar políticas públicas que garan-
tam a proteção social e fomentem o desen-
volvimento humano; d) enfrentar a emergên-
cia climática e promover um modo de vida 
condizente com uma relação harmônica entre 
a humanidade e o meio ambiente; e, por fim, 
e) condicionar a expansão das forças produ-
tivas ao aumento do tempo livre das pessoas 
– a verdadeira riqueza do ser humano.

* É professor aposentado do Instituto de Economia 
da Unicamp, editor do site Contrapoder e membro 
da Rede de Professores Universitários em Defesa 
da Palestina.

CLIQUE E OUÇA

https://drive.google.com/file/d/17sF7vyy991VEyCo0JcZnhScmHT56oaz5/view?usp=sharing
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n O nosso desafio não é uma questão de sa-
ber o que deve ser feito, sim de gerar o es-
paço político para a sua implementação. O 
marco estrutural é evidente: temos de redu-
zir as desigualdades, enfrentar os desafios 
ambientais e assegurar que os nossos recur-
sos financeiros e tecnológicos sejam orien-
tados neste sentido. Visamos a uma socie-
dade economicamente viável, mas também 
socialmente justa e ambientalmente sus-
tentável. E para consegui-lo, precisamos do 
processo decisório correspondente, a cha-
mada governança.

É muito competente a apresentação do 
documento Transformação do Estado no Bra-
sil, organizado por Esther Dweck e Mariana 
Mazzucato, com eixos bastante evidentes, 
bom senso econômico. O Plano de Transfor-
mação Ecológica (PTE), o Novo PAC, a Nova 
Indústria Brasil (NIB) definem rumos claros. 
O NIB, em particular, com as seis missões 
que envolvem tanto avanços tecnológicos 
como a redução dos impactos ambientais e 
promoção da indústria da saúde, permitem 
crescimento, modernizam a nossa indústria 
e asseguram maior soberania. 

Trata-se de uma visão que vai além dos 
setores da economia e busca a integração 
territorial. “Iniciativas de baixo para cima: Re-
correr às experiências de estados e muni-
cípios pode inspirar uma adoção mais am-
pla de Infraestrutura Pública Digital (IPD) e 
orientar a formulação de políticas federais, 
seguindo a abordagem de baixo para cima. 
Identificar e construir a partir de práticas 
subnacionais de sucesso pode ajudar na es-
truturação de uma estratégia nacional coesa.”

Em linha semelhante, o “PAC Seleções 
apoia projetos dos estados e municípios vol-
tados para a melhoria da qualidade de vida 

em áreas urbanas e rurais, tornando-as mais 
resilientes a emergências climáticas e redu-
zindo as desigualdades regionais. Os projetos 
incluem a urbanização de favelas, a produção 
de habitação, a regularização fundiária, o sa-
neamento, melhorias em espaços públicos, a 
renovação da frota de ônibus e a moderniza-
ção do sistema ferroviário (Casa Civil, 2024).”

Uma orientação importante envolve a ar-
ticulação interministerial em torno de mis-
sões estratégicas. “Uma abordagem orientada 
por missões e integrada ao governo permite 
que os ministérios trabalhem juntos em dire-
ção a objetivos comuns, garantindo que o to-
do seja maior do que a soma das partes.”

“O Governo do Brasil orientou suas prin-
cipais iniciativas em torno de uma visão cla-
ra – de crescimento sustentável e inclusivo 
que dê origem a um país democrático, jus-
to, desenvolvido e ambientalmente susten-
tável, onde todas as pessoas experimentem 
qualidade de vida, dignidade e respeito à di-
versidade (Ministério do Planejamento e Or-
çamento, 2023)”.

Não se trata, portanto, de uma questão 
de saber o que deve ser feito. Inclusive, os 
ODS, com os seus 17 objetivos e 169 metas, 
pacto do qual o Brasil é signatário, definem 
claramente os rumos. A implementação dos 
ODS nos municípios constitui um caminho 
evidente, metas concretas que são suficien-
temente diferenciadas para serem aplicadas 
nos mais variados territórios. 

Portanto, sabemos o que deve ser fei-
to e temos os recursos necessários. Nunca 
é demais lembrar que o PIB do Brasil, divi-
dido pela população, equivale a 17 mil re-
ais por mês por família de quatro pesso-
as. Em termos tecnológicos, o Brasil já não 
é um país atrasado, construímos Itaipu, te-
mos bons técnicos nas mais variadas áre-
as. O desafio real é a dramática subutiliza-

Projeto de desenvolvimento 
para o Brasil: o desafio 
é político
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ção dos nossos potenciais, com elites que 
travam as iniciativas públicas, drenam as 
capacidades produtivas do setor privado e 
enriquecem através de mecanismos finan-
ceiros. A financeirização gera o que inter-
nacionalmente já se chama de extractive 
capitalism, ou de rentier capitalism, ou ain-
da, na expressão de Zygmunt Bauman, de 
capitalismo parasitário. 

O entrave, portanto, não é econômico, 
nem tecnológico: é essencialmente polí-
tico. Dizer que temos de manter a austeri-
dade, a responsabilidade fiscal, quando es-
tamos transferindo, por meio da atual taxa 
Selic, mais de um trilhão de reais, cerca de 
10% do PIB, para aplicadores financeiros 
improdutivos é simplesmente absurdo. Enri-
quecem os bancos, a Faria Lima e o conjunto 
de parasitas internacionais que constituem 
a BlackRock, State Street, Vanguard, Fideli-
ty e semelhantes. A financeirização constitui 
hoje um sistema global. Importante lembrar 
que os 10 maiores grupos gestores de ati-
vos (asset management) administram 50 tri-
lhões de dólares, para um PIB mundial de 
110 trilhões. A imagem de quais empresas 
a BlackRock controla parcialmente no Bra-
sil é eloquente: 

O sistema financeiro se distingue do que 
hoje já chamamos de “economia real”, ou se-
ja, produtiva, em contraste com o enriqueci-
mento especulativo, agigantamento do que 
em outros tempos Marx já chamava de capi-
tal fictício. Constitui, literalmente, um dreno 
sobre os processos produtivos. Uma das ra-
zões importantes da dinâmica da economia 
chinesa é de controlar os fluxos financeiros 
e assegurar que se tornem investimentos 
produtivos. Esta dimensão do desafio polí-
tico é essencial, pois os interesses dos gi-
gantes financeiros globais são representa-
dos nos conselhos de administração de cada 
uma das nossas maiores empresas. Cada pri-
vatização é uma desnacionalização. 

Um segundo eixo político da deformação 
do nosso desenvolvimento está na apro-
priação privada formal da nossa política. As 
pessoas não se dão conta do impacto que 
teve a legislação de 1997 que autorizou as 
corporações a financiar as campanhas polí-
ticas. Uma coisa é um político “de direita”, 

Fonte: Peres, João. No Brasil, maior gestora de fundos do planeta tem investimento três vezes mais poluidor que na Europa e nos 
EUA. O Joio e o Trigo, 18 de maio de 2024. Disponível em https://ojoioeotrigo.com.br/2023/05/no-brasil-maior-gestora-de-fundos-
do-planeta-tem-investimento-tres-vezes-mais-poluidor-que-na-europa-e-nos-eua/

que acredita que a privatização, a redução 
do Estado e o livre mercado são úteis pa-
ra o país. É uma visão política dos objetivos 
da nação. Outra coisa é quando os postos 
políticos são comprados por corporações, 
hoje simultaneamente nacionais e inter-
nacionais, e políticos passam a representar 
diretamente interesses privados, por vezes 
de corporações específicas. Não se trata de 
visões “de direita”, se trata de interesses pri-
vados específicos. 

O STF levou 18 anos, até o fim de 2015, 
para constatar que o financiamento corpo-
rativo das campanhas políticas violou o ar-
tigo primeiro da Constituição, que reza que 
todo poder emana do povo. O mal estava 
feito, e o poder corporativo visto acima, no 
quadro da financeirização, se manifesta ho-
je com um poder público que se tornou pri-
vado. Sem dúvida temos oportunistas tra-
dicionais na política, e o Centrão pode ser 
apresentado assim. Mas hoje se trata de 
uma apropriação estruturada dos espaços 
públicos. Os Estados Unidos, onde a com-
pra dos políticos foi legalizada a partir de 
2010, e continua valendo, e ver Trump na 

“inauguração”, rodeado dos seus 13 bilioná-
rios, nos dá uma imagem perfeita da defor-
mação estrutural. 

Nosso problema não é identificar o que 
deve ser feito, nem de financiar as inicia-
tivas, e sim de resgatar a dimensão públi-
ca da política. Não é uma questão econômi-
ca, no sentido de falta de recursos, e sim de 
organização política e social, para assegu-
rar o seu uso produtivo. Criticar o governo 
porque não faz o bastante é compreensível, 
mas o essencial é denunciar a máquina que 
trava a sua ação.  

* É professor titular da PUC-SP e autor de 
numerosos livros e estudos técnicos disponíveis 
gratuitamente em https://dowbor.org. Ver em 
particular Resgatar a Função Social da Economia 
(2022) e O Pão Nosso de Todo Dia: opções 
econômicas para sair da crise (2021).

CLIQUE E ASSISTA

https://ojoioeotrigo.com.br/2023/05/no-brasil-maior-gestora-de-fundos-do-planeta-tem-investimento-tres-vezes-mais-poluidor-que-na-europa-e-nos-eua/
https://ojoioeotrigo.com.br/2023/05/no-brasil-maior-gestora-de-fundos-do-planeta-tem-investimento-tres-vezes-mais-poluidor-que-na-europa-e-nos-eua/
https://youtu.be/8y4JCFzI7TE
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Alexandre Freitas*

n Em 1940, o grande escritor austríaco Ste-
fan Zweig chegou ao Brasil fugindo dos hor-
rores da 2ª. Guerra Mundial. Entusiasmado 
com a recepção recebida e com as belezas 
naturais do país, publicou no ano seguinte 
um livro que entrou para o imaginário cul-
tural brasileiro: Brasil, o País do Futuro (Bra-
silien: Ein Land der Zukunft). Além do portu-
guês, o livro foi publicado em inglês, francês, 
sueco e alemão, e foi um sucesso de vendas, 
mesmo que tenha recebido muitas críticas 
devido ao tom demasiado ufanista.

Mais importante que a obra em si, seu tí-
tulo passou a ser utilizado posteriormente 
por todos que procuravam enfatizar as po-
tencialidades que país teria. Criou uma es-
pécie de compromisso para todos os brasi-
leiros com um destino grandioso.

A segunda metade dos anos de 1950 e 
início da década de 1960, com as conquis-
tas dos títulos mundiais de futebol, a música 
com a explosão da bossa nova, o sucesso do 
Cinema Novo, parecíamos realmente estar à 
altura deste desafio. Mas o encontro marca-
do com o futuro parecia sempre nos iludir 
com as dificuldades do presente. Em 1964, 
um golpe militar inauguraria um período de 
duas décadas de ditadura. Nosso otimismo 
inocente era substituído por uma dura rea-
lidade e o futuro ficava cada vez mais longe. 
O final da ditadura faria o país voltar a viver 
certa euforia com as promessas e esperan-
ças que despertavam em todos, o retorno da 
democracia. Mas a crise econômica da dé-
cada de 1980 e a inflação elevada não nos 
permitia sonhar para além do fim do mês. 

O país parecia finalmente caminhar no-
vamente na direção de seu destino com o 
fim da inflação através da implantação do 

Plano Real. Mas as promessas liberais de 
modernizar o país através de reformas que 
envolviam a abertura da economia, desregu-
lação dos mercados, privatização e redução 
do papel do Estado, duraram poucos meses.

Em 2003, Luís Inácio Lula da Silva inau-
gura um período de 13 nos de governo do 
Partido dos Trabalhadores. Depois de um 
início difícil, experimentamos um raro mo-
mento de crescimento econômico, distribui-
ção de renda, baixa inflação e redução da 
pobreza. O Brasil ganhava destaque inter-
nacional com uma política voltada aos pa-
íses da periferia mundial e, como um brin-
de, recebíamos o direito de sediar os dois 
maiores eventos do mundo: a Copa do Mun-
do de 2014 e as Olimpíadas em 2016. Aque-
le futuro imaginado por Zweig parecia ter 
finalmente chegado.

Mas o destino novamente viria nos pre-
gar uma peça com o golpe parlamentar de 
2016. A crise política foi acompanhada pe-
la maior recessão econômica da história do 
país. A prisão de Lula e a eleição de Bolso-
naro, trouxeram de volta o passado e deixa-
ram o presente cada vez mais longe daque-
le futuro prometido. 

O terceiro mandato de Lula volta a nos 
colocar o desafio do nosso encontro com o 
futuro imaginado por Zweig. Tarefa que nos 
exige superar o presentismo do curto-prazo 
e elaborar uma estratégia econômica dura-
doura. Tarefa das mais complexas. 

A desconstrução do Estado e a perda de 
capacidade de planejamento cria obstácu-
los institucionais para superarmos as dis-
putas políticas que se apresentam a cada 
quatro anos no país, apenas para ficarmos 
nas eleições nacionais. A polarização polí-
tica que nos assola exacerba ainda mais os 
conflitos que envolvem a questão nacional.

Em busca de uma 
nova convenção 
desenvolvimentista
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A superação desta condição exige que 
consigamos adotar uma nova “Convenção 
Desenvolvimentista” para o Brasil. Segun-
do o saudoso Prof. Fábio Erber (2011) “Uma 
convenção de desenvolvimento [...] trata 
das transformações estruturais que devem 
ser introduzidas na sociedade, estabelecen-
do o que há de “errado” no presente, fruto do 
passado, qual o futuro desejável, quais es-
truturas devem ser mudadas e as agendas 
de mudança, positiva e negativa”.

Trata-se de não apenas do exercício in-
telectual, ainda que fundamental, de diag-
nosticar as condições do presente para pla-
nejar a construção de um novo futuro. Mas 
sim de disseminar estas ideias entre os ato-
res políticos, econômicos e sociais, de forma 
que elas possam construir um consenso que 
exerça um poder de fato sobre os tomado-
res de decisão. 

A construção de um “núcleo duro” através 
do conhecimento teórico econômico, políti-
co e social, é acompanhado por um “cinturão 
protetor” composto por instituições públicas 
e privadas, universidades e centros de pes-
quisa, mídias sociais etc., que passam a pro-
pagar estas ideais e cirando uma base cul-
tural que nos permitida sobrepor ao tempo 
político de curto prazo (Erber, 2011). 

Para a Convenção transformar-se em 
“senso comum” necessita-se de um proces-
so de Defesa-Propagação-Legitimação-Im-
plementação dessas ideias (thury e Freitas, 
2010). Sua transmissão para a sociedade é 
realizada em diferentes versões voltadas pa-
ra públicos-alvos distintos (Sá Earp, 2000). 
São elas: (1) a versão erudita (V1) – elabora-
da no meio acadêmico e “correspondente ao 
pensamento de fronteira, para consumo dos 
teóricos mais rigorosos”; (2) versão interme-
diária (V2) – “para consumo dos economistas 
aplicados”; (3) versão introdutória (V3) – para 
os estudantes; (4) versão estilizada (V4) – pa-
ra consumo do público leigo. (Sá Earp, 2000).

É possível dar vários exemplos sobre co-
mo esta Convenção Desenvolvimentista se 
constituiria na prática. Vejamos a questão da 
Petrobrás. Desde o governo de FHC que os 
neoliberais brasileiros buscam a privatiza-
ção da empresa. Da iniciativa da mudança 
de nome para Petrobrax à privatização ca-

muflada de seus ativos mais lucrativos no 
governo Bolsonaro. De uma visão oposta, os 
governos mais desenvolvimentistas do PT 
buscaram fortalecer a empresa, depositando 
nela um papel fundamental para o futuro do 
país. Estas mudanças de rumo a cada transi-
ção política são prejudiciais ao crescimento 
da Petrobrás e, por conseguinte, a seguran-
ça energética do país. Na presença de uma 
“Convenção Desenvolvimentista”, a despeito 
da mudança do comando partidário do pa-
ís, a visão da Petrobrás como empresa públi-
ca essencial para um projeto de desenvolvi-
mento do país se manteria inabalado.  

No nosso presente, a “Convenção Neoli-
beral” ainda possui forte presença do Estado 
brasileiro. Mesmo no governo Lula 3, ela ain-
da dispõe de grande influência sobre a buro-
cracia do Executivo, sobre parte muito gran-
de do Legislativo e se mantém praticamente 
inabalada no Judiciário. Pode-se se estender 
esta análise aos entes sub-nacionais. A pre-
sença maciça dos militares no governo Bol-
sonaro demonstrou como também as forças 
armadas são adeptas de suas ideias. 

O desafio posto pela conjuntura mun-
dial que demanda soluções urgentes para 
as mudanças climáticas promoveu o retor-
no do pensamento próximo da visão desen-
volvimentista para grande parte das elites 
mundiais. A necessidade da transformação 
ecológica contribui para discussão de te-

mas como planejamento econômico, finan-
ciamento de longo prazo, adoção de novas 
tecnologias, papel do estado etc.

A superação da “Convenção Neoliberal” 
por uma nova “Convenção Desenvolvimen-
tista” requererá a formação de uma aliança 
política ao redor de um novo pacto social, 
onde a questão nacional e centralização da 
estratégia de desenvolvimento na melho-
ra das condições de vida da classe traba-
lhadora deverão ser aspectos centrais para 
nos aproximarmos do futuro imaginado por 
Zweig para o Brasil.

* É professor associado do DeCE/UFRRJ e do PPGER/
UFRRJ e coordenador do Centro de Estudos da 
Economia do Mar (Ceemar/UFRRJ)
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Paulo Kliass*

n A promulgação da nova Constituição em 
outubro de 1988 marcou uma importan-
te etapa de superação da fase da ditadura 
militar no Brasil e definiu as linhas gerais 
de um possível modelo de Estado de Bem-
-Estar Social. Na contramão do que estava 
acontecendo na grande maioria dos países 
do mundo, os nossos constituintes adota-
ram regras e definições que implicavam a 
manutenção, e mesmo o aprofundamento, 
da presença do Estado na economia. Assim, 
foi estabelecida uma abordagem do con-
ceito de seguridade social como elemento 
específico nas contas públicas, ganhando 
mesmo uma singularidade como peça or-
çamentária específica.

Por outro lado, o texto também assegu-
rava vinculação de receitas mínimas para 
custear serviços públicos e direitos sociais 
básicos, a exemplo da saúde e da educa-
ção. Da mesma maneira, a Constituição dei-
xa explícito que nenhum benefício previ-
denciário poderá ser inferior ao valor de 
um salário mínimo. Assim, a partir do mo-
mento em que a nova Carta entra em vi-
gência, uma parcela expressiva das elites 
e das classes dominantes passa a colocar 
em marcha uma estratégia para inviabilizar 
que tais avanços sociais se tornassem rea-
lidade. A manifestação do então Presidente 
da República, José Sarney, poucos meses an-
tes das conclusões dos trabalhos dos cons-
tituintes foi bastante enfática a esse respei-
to. Em pronunciamento por uma cadeia de 
rádio e televisão1, ele chegou mesmo a fa-
zer uma chantagem aos parlamentares:

(...) “os brasileiros receiam que a Consti-
tuição torne o país ingovernável” (...)

O texto, que vai completar 37 anos este 
ano, também apresenta um conjunto de pro-
posições no que se refere ao planejamen-
to governamental. Ainda que já estivesse 
em andamento um processo de consolida-
ção da hegemonia das ideias e das políticas 
baseadas nas determinações do Consenso 
de Washington, os constituintes ainda ten-
taram fincar estacas para resguardar aspec-
tos do protagonismo do Estado no processo 
econômico no Brasil. Um exemplo significa-
tivo de tal tentativa de resistência pode ser 
identificado no inciso IX do art. 21:

“Compete à União:
(...) IX - elaborar e executar planos nacio-

nais e regionais de ordenação do território e 
de desenvolvimento econômico e social (...)”

No entanto, assim como outros impor-
tantes pontos que deveriam ser regula-
mentados posteriormente, nada foi imple-
mentado a respeito de um Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND). A generalização 
das ideias contrárias a qualquer tipo de in-
tervenção do setor público no domínio eco-
nômico e um certo encantamento com so-
luções para a sociedade com base na livre 
ação das forças de oferta e demanda impe-
diram esse avanço necessário. Planejamen-
to governamental recebeu o carimbo de 
palavrão por parte das elites, dos grandes 
meios de comunicação e até mesmo de par-
te da tecnocracia estatal.

O caminho adotado pelos sucessivos go-
vernos desde 1988 tem sido o oposto. A op-
ção foi pela privatização de boa parte das 
empresas estatais e pelo aumento do capi-
tal privado na oferta de direitos sociais e de 
serviços públicos. Seja por meio da expan-
são e da ampliação das redes em mãos de 
empresas, seja pela concessão ou terceiriza-

Austeridade fiscal, 
planejamento e 
desenvolvimento

ção dos equipamentos já existentes. Os ca-
sos mais emblemáticos referem-se a setores 
como saúde, educação, previdência e assis-
tência social. A adoção generalizada do mo-
delo de parceria público-privada (PPP) con-
verteu-se em uma verdadeira panaceia para 
a solução de problemas derivados de uma 
suposta ausência de recursos orçamentá-
rios em todos os níveis da federação.

A implementação do Plano Real em 1994 
revelou-se como uma estratégia exitosa pa-
ra combater o processo crônico de cresci-
mento de preços muito elevado e mesmo 
da ocorrência de eventos de hiperinflação. 
No entanto, uma das consequências diretas 
de tal processo foi a incorporação na mode-
lagem macroeconômica oficial de uma con-
cepção bastante acentuada de ortodoxia 
fiscalista. Tratava-se de orientar todo o es-
forço para a geração de superávit primário 
no balanço das contas públicas, bem como 
a busca de levar a cabo programas de redu-
ção de gastos orçamentários.

Um dos resultados mais visíveis de tal 
processo foi a redução significativa e cons-
tante da capacidade de investimento do se-
tor público. Além da obsessão em promover 
quedas nas despesas do governo de forma 
generalizada, a venda de empresas estatais 
verificada ao longo da década de 1990 tam-
bém contribuiu sobremaneira para a dimi-
nuição dos índices e valores de investimen-
to governamental. Afinal, o parque estatal 
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na siderurgia, a atividade de uma grande 
empresa mineradora como a Vale e os con-
glomerados públicos em setores como ener-
gia elétrica e telecomunicações operavam 
como multiplicadores relevantes da capaci-
dade estatal sobre o investimento agregado.

O gráfico abaixo apresenta de forma cris-
talina o comportamento da variável investi-
mento público ao longo das últimas 8 déca-
das. Desde o final da Segunda Guerra Mundial, 
tem início uma tendência de elevação do in-
vestimento do Estado, com um pico durante a 
década de 1970. Essa fase do chamado “mila-
gre econômico” durante a ditadura militar ex-
põe uma aparente contradição entre o discur-
so liberal dos responsáveis pela economia à 
época e a prática de governos que se utiliza-
vam da presença do Estado na economia pa-
ra algum projeto tímido de Nação. A partir da 
década de 1980, no entanto, tem início uma 
redução da capacidade de investimento pú-
bico e tal período é seguido pela fase de ou-
ro das políticas neoliberais. Já durante os dois 
primeiros mandatos de Lula e o primeiro de 
Dilma Roussef esse processo é parcialmente 
revertido, com a retomada de alguma capaci-
dade de investimento do Estado.

A necessária retomada do processo de 
planejamento governamental conta com 
apoio dos dispositivos constitucionais aci-
ma mencionados. A história brasileira é 
marcada por momentos em que a questão 
do desenvolvimento havia se colocado co-
mo objetivo estratégico a ser perseguido 
e como consenso social construído de for-
ma ampla. Porém, não há como se caminhar 
por esta trilha sem a recuperação do prota-
gonismo do Estado na economia. Qualquer 
que seja a orientação política ou ideológi-
ca que esteja no substrato de um eventu-
al PND, não se pode prescindir da contribui-
ção do próprio setor público como agente 
relevante na consolidação dos investimen-
tos requeridos por tal projeto.

As dificuldades enfrentadas ao longo das 
quatro décadas precedentes para retomar o 
espaço do planejamento na agenda política 
encontravam no discurso liberal de crítica 
à ditadura militar um obstáculo permanen-
te. Além disso, a hegemonia das ideias ema-
nadas do cardápio das medidas neoliberais 

também contribuía para impedir a restaura-
ção da prática do planejamento no âmbito 
governamental. De um lado, pela apologia 
ao empreendedorismo privado e pela tábu-
la rasa da opção pelo Estado. De outro lado, 
pela compressão voluntária da capacidade 
econômica e financeira do setor público, por 
meio da política de austeridade fiscal.

Assim, a colocação em marcha de qual-
quer processo de concepção e implementa-
ção de um PND apresenta como pré-requi-
sito obrigatório o abandono da rigidez atual 
da política de austeridade fiscal, tal como 
estabelecida pelo Novo Arcabouço Fis-
cal definido na Lei Complementar 200, de 
20232. É fundamental que seja flexibilizada 
a autorização para que possam ser efetua-
das as despesas associadas aos investimen-
tos públicos a serem definidos no estabe-
lecimento de programas e projetos de um 
plano de desenvolvimento. A obtenção de 
recursos governamentais para fornecer ar-
quitetura financeira de médio e longo pra-
zos para tais iniciativas requer a liberdade 
para que o Tesouro Nacional, o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), os bancos federais e as em-
presas estatais do governo federal sejam 
capazes de cumprir com os objetivos que a 
eles sejam atribuídos. 

Enquanto estiverem em vigor as leis e os 
atos normativos do próprio Poder Executivo 
que se convertem em fatores impeditivos ao 

planejamento e ao desenvolvimento econô-
mico, social e ambiental, muito pouco po-
derá ser feito para a mudança de qualidade 
nos rumos do crescimento da economia. Afi-
nal, a conjuntura mais recente tem demons-
trado que não basta apenas obter algum 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) 
em alguns pontos percentuais. O fundamen-
tal é que o processo envolva um novo pa-
drão, com avanços na superação de gargalos 
de infraestrutura, com definição de priorida-
des que atendam às necessidades da gran-
de maioria da população e com a constitui-
ção de um modelo social e econômico que 
assegure a soberania nacional na relação do 
Brasil com o resto do mundo.

* É doutor em Economia e membro da carreira 
de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental do governo federal.

1 Sarney diz na TV que Carta deixa país ‘ingovernável’. 
Folha de São Paulo, 27 de julho de 1988. Disponível 
em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/
handle/id/120329/1988_26%2520a%252031%2520
de%2520Julho_032d.pdf?sequence=3
2 Disponível em https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/lcp/lcp200.htm.

Brasil - Investimento Público (% PIB) - 1947/2022

Fonte: IBGE e FGV

CLIQUE E OUÇA
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Marta Skinner*

n Em artigo recente veiculado nesse jornal, 
ponderei que pensar sobre o futuro da eco-
nomia brasileira requer uma reflexão ampla 
sobre as condições que o país enfrenta ho-
je que viabilizariam ou não um futuro mais 
próspero, lembrando que o desenvolvimen-
to não é um processo espontâneo natural 
no qual os obstáculos sejam apenas sazo-
nais ou tecnológicos. Cabe reconhecer que 
ele só é possível quando existe uma estra-
tégia explícita de desenvolvimento do Esta-
do Nacional, combinada com uma dinâmica 
geopolítica do sistema de poder interesta-
tal para romper a armadilha, que geralmen-
te se impõe pelos condicionantes externos, 
que aparecem de forma sempre muito obje-
tiva no processo de desenvolvimento, quan-
do há restrição de Balança de Pagamentos. 

No nosso caso, os graves constrangimen-
tos externos que estiveram presentes ao lon-
go da nossa história (1950-1980) foram eli-
minados nos mandatos dos presidentes Lula 
e Dilma, com a acumulação de mais de 300 
bilhões de dólares em reservas internacio-
nais e a desindexação da maior parte da dí-
vida pública do valor do dólar, que chegara 
a mais de 30% no final do governo de FHC. 
No entanto, os constrangimentos internos 
se avolumaram, a partir da orientação fun-
damentalista da política monetária ancora-
da na sistemática da austeridade fiscal que já 
acompanha a política brasileira e mundial há 
praticamente um quarto de século. 

Desde o Plano Real (1994) e depois da 
promulgação da Lei de Responsabilidade Fis-
cal em 2000, passou-se a obrigar os gover-
nos central, estaduais e municipais a segui-
rem critérios de política econômica pautados, 
prioritariamente, pela austeridade fiscal. Após 

o golpe de 2016, o governo Temer impôs um 
rigor ainda mais austero, o chamado “Teto de 
Gastos”, incorporando a regra da austeridade 
no texto da Constituição, formalizando o en-
gessamento da política fiscal e fazendo do 
Brasil o único país no mundo com essa obri-
gação na Constituição.1

A vitória do presidente Lula em 2022 para 
o 3º mandato, após o desastre que se abateu 
sobre a sociedade pós-2016, trouxe de volta 
a esperança de um Brasil soberano, inclusivo 
e democrático. No entanto, cabe lembrar que 
apesar dessa vitória barrar a ascensão da ex-
trema direita pelo voto, foi conquistada nu-
ma eleição ultra polarizada, ancorada numa 
frente ampla, que nos colocou diante de um 
grande desafio, que é remontar o país des-
truído, com uma sociedade dividida, um Con-
gresso bastante conservador, num momento 
em que o pêndulo político à ultradireita es-
tá reaparecendo em todo mundo, pleiteando 
uma espécie de revisão histórica radical.

Nesses dois anos de governo já obtive-
mos muitos progressos, como a atualização 
real do salário mínimo, redução da inflação 
e do desemprego, aumento da faixa de isen-
ção do imposto de renda, redução da fome 
e retomada de diversos programas de in-
vestimento público e níveis de crescimento 
maiores que seus antecessores2, mas tam-
bém estamos enfrentando as questões do 
curto prazo para reconstruir o que foi des-
montado nos dois governos pós-golpe. 

A tão desejada retomada do projeto de 
desenvolvimento prometido na campanha 
presidencial exige a tomada de decisões 
estratégicas fundamentais para viabilizar a 
construção e sustentação interna e exter-
na do novo modelo de sociedade e de so-
berania nacional que se pretende construir. 
Temos a nosso favor, na atual conjuntura 

O Projeto de 
Desenvolvimento – 
avanços e retrocessos 

mundial de guerras, a autossuficiência em 
fontes de energia, grãos, disponibilidade 
de águas, o maior bioma do mundo, abran-
gendo a maior floresta tropical do planeta 
e uma das mais limpas matrizes energéti-
cas. No entanto, tínhamos que enfrentar a 
primeira barreira, que era a orientação do 
coração da política fiscal, ou seja, a flexi-
bilização das regras da austeridade fiscal, 
baseada na orientação dogmática da orto-
doxia econômica que prevaleceu nos seis 
anos dos governos anteriores, com anu-
ência de grande parte dos representan-
tes no Congresso. Esse enfrentamento exi-
giu muita habilidade e longas negociações 
com o Congresso e grupos de pressão. Fo-
ram tempos difíceis, recheados de críticas 
de todos os lados, encampadas pela mídia, 
que fazia seu usual trabalho de criar ex-
pectativas desastrosas nos seus editoriais, 
enquanto o Banco Central apertava a polí-
tica monetária, trazendo mais insegurança 
ao ambiente econômico. 

Não faltaram críticas também de econo-
mistas do campo progressista, algumas até 
muito válidas, mas a maioria não leva em 
conta que a economia está intimamente re-
lacionada com a coalizão política no poder 
e que seu nome original é Economia Políti-
ca. A dificuldade esteve sempre na composi-
ção do Congresso, repleto de representan-
tes da direita neoliberal comprometida com 
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pautas conservadoras e de redução da par-
ticipação do Estado na economia. O que se 
obteve foi, ao invés da revogação do teto de 
gastos, a substituição de uma regra na Cons-
tituição por uma lei complementar, que ape-
sar de ter desafogado alguns gastos essen-
ciais, manteve o espírito da austeridade3, ou 
seja, a manutenção da ideia de realizar su-
perávits primários que, aparentemente, se-
riam para equilibrar as contas públicas, mas 
que excluem as despesas financeiras da 
contabilidade pública, sabendo que elas re-
presentam 7,19% do PIB, quando temos inú-
meras possibilidades de políticas de ajuste 
que não engessariam a ação do governo.

Apesar das restrições fiscais e de uma 
mídia que pouco informa a população, o 
governo tem atuado nas brechas com mui-
ta habilidade, propondo uma nova versão 
do Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC), projetando um plano de investi-
mentos em infraestrutura voltado para a 
política de “neoindustrialização” do país e 
na área social. Esse novo PAC, inspirado nas 
versões anteriores do Programa dos go-
vernos Lula e Dilma Rousseff, vai englobar 
mais de mil projetos. O programa será divi-
dido em sete eixos: Transportes, Transição e 
segurança energética, Infraestrutura urba-
na e social, Inclusão digital e conectividade, 
Água para todos e Defesa. Consta ainda na 
proposta o restabelecimento da exigência 
de conteúdo nacional, que resgatará as pri-
meiras versões do PAC — quando havia per-
centuais mínimos a serem cumpridos pa-
ra o fornecimento de itens “made in Brazil”4 
e a inclusão da Petrobrás no PAC, com R$ 
288 bilhões em investimentos em petróleo 
e gás, majoritariamente com recursos pú-
blicos, de 2023 a 2026.

Um dos destaques do Novo PAC é o pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, que já supe-
rou a meta inicial ao contratar 1,218 milhão 
de novas moradias. A expectativa é alcançar 
2 milhões de contratações até 2026, pro-
porcionando moradia digna a milhões de 
brasileiros e estimulando o setor da cons-
trução civil. 

Em recente mensagem em Cerimônia no 
Palácio do Planalto, o Presidente anunciou 
também investimentos na indústria de de-

fesa na ordem de R$ 112,9 bilhões, tanto 
públicos como privados5, voltados ao desa-
fio de fortalecer cadeias produtivas de sa-
télites, veículos lançadores e radares como 
marca do ano do lançamento da Nova In-
dústria Brasil, visando a fortalecer a indús-
tria nacional e ampliar o potencial brasileiro 
sobre tecnologias de alto nível, aumentando 
a competitividade dos nossos produtos no 
mercado internacional6.

Na área ambiental, aprovou projetos no 
Congresso, como do combustível do futuro e 
da transição energética, apontando o avan-
ço das energias renováveis com expansão de 
157% de eólicas e fotovoltaicas em relação 
ao período 2019-2022; na saúde pública, a 
mensagem presidencial lembrou da retoma-
da do Programa Mais Médicos, com ingresso 
do dobro de médicos em relação a 2022. 

Quanto aos investimentos, o presiden-
te anunciou a retomada do papel de indu-
tores de crescimento por parte dos bancos 
públicos, com a contratação de R$ 95,8 bi-
lhões, o dobro dos quatro anos do gover-
no anterior.

O Brasil avança apesar das restrições fis-
cais, de uma comunicação frágil e uma mí-
dia que aposta e defende arduamente os 
ideais neoliberais. O projeto de reconstru-
ção está em curso, no cenário internacio-
nal a retomada do protagonismo brasilei-
ro tem sido reconhecida, o que se confirma 
com a realização da 30ª Conferência da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) sobre 
Mudanças Climáticas (COP30) e a presidên-
cia rotativa do Brics, mas perdura o nosso 
maior problema, que é a desigual distribui-
ção da riqueza e a grande resistência da eli-
te a qualquer tipo de política redistributiva.  

Creio que será impossível retomar o ca-
minho interrompido da reconquista dos di-
reitos sociais e trabalhistas da população, 
de proteção da natureza e de aumento de 
seus graus de soberania internacional sem 
avançar na luta contra a desigualdade so-
cial, o que exigirá uma verdadeira guerra 
interna contra a miséria e a desigualdade, 
sabendo que a maior resistência certamen-
te virá das forças que se consolidaram den-
tro do país, nos últimos anos, à sombra do 
fanatismo ideológico de uma “nova direi-

ta” irmanada ao ultra liberalismo econômi-
co e financeiro e da velha direita primário-
-exportadora, liderada pelo agronegócio, 
apoiada por militares, agora totalmente 
convertidos ao catecismo neoliberal.

* É economista, cientista política e professora 
aposentada da PUC/RJ, Uerj, Ucam e Ibmec.

1 Perguntando à Meta AI quais países têm a o teto 
de gastos, obtive a seguinte resposta: “Até onde 
eu sei, o Brasil é o único país que adotou uma 
medida como o teto de gastos públicos, instituído 
pela Emenda Constitucional nº 95. Essa medida 
limita o crescimento das despesas do governo 
brasileiro durante 20 anos, alcançando os três 
poderes, além do Ministério Público da União e da 
Defensoria Pública da União. É importante notar 
que outros países têm mecanismos de controle de 
gastos, mas não exatamente um “teto de gastos” 
como o implementado no Brasil. Por exemplo, 
alguns países têm regras fiscais que limitam o 
déficit orçamentário ou a dívida pública, mas 
essas regras são diferentes do teto de gastos 
brasileiro” (fonte: FMI).
2 Fluxo de entrada de investimentos estrangeiros 
de 133 bilhões de dólares no biênio; crescimento 
do emprego formal, com mais de 3 milhões 
de novos empregos no biênio 2023-2024; 
transferência de R$ 170,4 bilhões pelo Bolsa 
Família e retirada de 24,4 milhões de pessoas do 
Mapa da Fome em dois anos.
3 O espírito austericída do teto de gastos se 
manteve no novo Arcabouço Fiscal, proibindo que 
as despesas cresçam mais de 70% do ritmo da 
elevação das receitas e mantendo a meta de zerar o 
déficit primário.
4 Estão em estudo novas exigências de conteúdo 
nacional em áreas da saúde, defesa, energia (placas 
fotovoltaicas e componentes eólicos) e infraestrutura 
(material rodante e maquinário).
5 Sendo R$ 79,8 bilhões de recursos públicos e R$ 
33,1 bilhões do setor privado. Os investimentos 
públicos incluem o PAC Defesa, com R$ 31,4 bilhões 
para projetos como o caça Gripen, o cargueiro KC-
390, viaturas blindadas, fragatas e submarinos.
6 As exportações de produtos de defesa têm se 
destacado nos dois últimos anos. Em 2024, o Brasil 
exportou US$ 1,8 bilhão em produtos de defesa, 
aumento de 22% em relação a 2023. No ano anterior, 
haviam somado US$ 1,5 bilhão, um crescimento 
expressivo de 123% em comparação a 2022.

CLIQUE E OUÇA
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Antonio Corrêa de Lacerda*

n A financeirização que se intensificou pós-
-anos 1990 e as sucessivas crises têm evi-
denciado o papel do Estado e das políticas 
públicas, especialmente para os países em 
desenvolvimento. O cenário pós-pandemia 
de Covid-19 e os desdobramentos da Guer-
ra Rússia-Ucrânia, assim como os impactos 
da crise climática, têm provocado um repo-
sicionamento dos países perante as cadeias 
internacionais de suprimentos e a relocali-
zação de projetos de investimentos. 

Mais recentemente, as políticas pro-
tecionistas implementadas pelo gover-
no Trump nos EUA implicam mudanças de 
posicionamento dos países. Daí a impor-
tância não apenas do fortalecimento da 
questão regulatória, que vem evoluindo in-
ternacionalmente, mas também das medi-
das domésticas de criação de alternativas. 
As transformações em curso têm provoca-
do uma (des)globalização, em contraponto 
ao paradigma da globalização neoliberal vi-
gente desde o final do século XX.

Um dos fatos marcantes da nova fase das 
políticas públicas brasileiras, no Governo Lu-
la III, é o lançamento e implementação de 
programas como o Plano Nova Indústria Bra-
sil (NIB) e o Programa de Aceleração do Cres-
cimento (Novo PAC). Lançado oficialmente no 
início de 2024 e com implementação em cur-
so, a nova política industrial, o Plano Nova In-
dústria Brasil (NIB), coloca de volta à agenda 
a necessidade de reversão da desindustriali-
zação e as bases para a neoindustrialização. 
Consequentemente, abre a perspectiva das 
estratégias para recolocar o País no jogo da 
reorganização global das cadeias internacio-
nais de suprimentos. Trata-se de importan-
te iniciativa para promover a transformação 
para uma economia sustentável ambiental e 
socialmente, inclusiva, digital e inovadora.

Alguns aspectos do NIB devem ser res-
saltados. O primeiro é a sua abordagem ino-

vadora e construção, baseada em missões. O 
Conselho de Desenvolvimento Industrial (CN-
DI), reativado em 2023, reúne cerca de vinte 
ministérios e o equivalente de entidades re-
presentativas da indústria e dos trabalhado-
res. Nele foram definidas seis missões nortea-
doras das políticas ora divulgadas, todas elas 
em linha com o Novo PAC (Plano de Acelera-
ção do Crescimento) e o Plano de Transfor-
mação Ecológica (PTE), que são importantes 
projetos estruturantes e interligados entre si. 

A NIB reflete as discussões realizadas 
desde o início da elaboração, se tratando, 
portanto, não de um plano fechado, de gabi-
nete, mas incorporando o resultado das vi-
sões dos agentes envolvidos, Governo, ini-
ciativa privada e entidades representativas 
da sociedade e academia, o que lhe dá le-
gitimidade e comprometimento quanto aos 
objetivos, metas e ações necessárias.

É nesse contexto que o Ministério da In-
dústria, Desenvolvimento e Comércio Exterior 
(MDIC) recriou o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Industrial (CNDI), basicamente for-
mado pelos principais ministérios envolvidos 
na temática e também entidades represen-
tativas dos empresários. No âmbito das mo-
dernas políticas industriais em prática mundo 
afora, foram definidas as missões que nortea-
rão as políticas a serem implementadas. Seis 
missões relevantes foram apresentadas:
• Cadeias agroindustriais sustentáveis e 

digitais para a segurança alimentar, nu-
tricional e energética;

• Complexo econômico industrial da saú-
de resiliente para reduzir as vulnerabili-
dades do SUS e ampliar o acesso a saú-
de no país;

• Infraestrutura, saneamento, moradia e 
mobilidade sustentáveis para a integra-
ção produtiva e o bem-estar nas cidades;

• Transformação digital da indústria para 
ampliar a produtividade;

• Bioeconomia, descarbonização e transi-
ção e segurança energéticas para garan-

Desenvolvimento brasileiro 
e a (des)globalização  

tir os recursos para as futuras gerações;
• Tecnologias de interesse para a sobera-

nia e a defesa nacionais.
(CNDI, 2024)
Como já destacado, o cenário global pós-

-Covid-19, com os efeitos da crise climáti-
ca e as guerras Rússia-Ucrânia e Israel-Ha-
mas, representa uma revisão dos preceitos 
da globalização pós-anos 1990 e até então 
em curso. Após a vigência da visão liberal 
focada na redução de custos via internacio-
nalização da produção, está em curso, no fi-
nal da segunda década e início da terceira 
do século XXI, um novo conceito de localiza-
ção das plantas produtivas, levando em con-
ta os aspectos logísticos e de segurança de 
fornecimento. Fatores como a revisão da lo-
calização da produção e da proximidade dos 
fornecedores (reshoring e nearshoring) e as 
questões geopolíticas (friendshoring) visam 
a minimizar os riscos de descontinuidade do 
processo produtivo, como o ocorrido recen-
temente com os insumos farmacoquímicos 
(IFAs) e Equipamentos de Proteção Individu-
al (EPIs) na Covid-19 e, mais recentemente, 
com os semicondutores (chips), por exemplo.

O novo paradigma da divisão internacio-
nal do trabalho, que alguns definem como 
desglobalização ou reglobalização, substitui 
a visão liberal da visão do suprimento pe-
lo menor custo pela segurança de forneci-
mento. É nesse sentido que está em curso 
uma alteração significativa da localização 



JORNAL DOS ECONOMISTAS | MAIO 2025 WWW.CORECON-RJ.ORG.BR

18  | PROJETO DE DESENVOLVIMENTO

das cadeias internacionais de suprimentos.
No quadro doméstico, a crise no setor in-

dustrial é estrutural e persiste há anos. Vá-
rios fatores estruturais têm impactado ne-
gativamente a indústria brasileira, que vive 
os efeitos da desindustrialização precoce. 
Crédito caro e escasso, política cambial ins-
tável por longo período e o desequilíbrio 
dos fatores de competitividade sistêmica, 
o “custo Brasil”, se encarregaram de agravar 
o aprofundamento da crise. Condições ma-
croeconômicas desfavoráveis e políticas in-
dustriais ausentes ou pouco efetivas tam-
pouco contribuíram para reverter a situação 
adversa. Os industriais brasileiros, aqueles 
que não atuaram em setores diretamente 
ligados a commodities, ou de setores oligo-
polizados, foram “empurrados”, por sobrevi-
vência ou senso de oportunidade, para a im-
portação e o rentismo.

Como consequência, houve ao longo dos 
três últimos decênios o avanço das impor-
tações, especialmente advindas da China, 
substituindo a produção local. As exporta-
ções de industrializados perderam espaço, 
ou estagnaram em um mercado interna-
cional hipercompetitivo. A balança comer-
cial brasileira seguiu apresentando resul-
tado superavitário, fortemente influenciado 
pelo excelente desempenho exportador 
dos complexos agro, mineral, petrolífero e 
de carnes. Mas a questão fundamental que 
se apresenta não se trata de deixar de pro-
duzir e exportar os produtos mencionados, 
mas incrementar os de maior complexidade 
e valor agregado. 

Nesse quesito, o Brasil, dada a sua poten-
cialidade, é um dos poucos países do mundo 
que potencialmente pode manter e ampliar 
sua pauta de produção e exportação nos se-
tores em que já mantém posição de desta-
que no mercado internacional, sem, no en-
tanto, fazer isso em detrimento da indústria 
e serviços sofisticados.

A desindustrialização precoce da econo-
mia brasileira vivenciada nas últimas déca-
das representa um claro fator limitador do 
desenvolvimento. Ao contrário de países ri-
cos, o Brasil perdeu participação da indús-
tria de transformação no Produto Interno 
Bruto (PIB), sem que ela tivesse contribuído 
para a ampliação da renda per capita do País. 
Portanto, reindustrializar a economia brasi-
leira se torna imprescindível para a retoma-
da do desenvolvimento. 

É viável reverter a desindustrialização em 
curso no Brasil e promover uma reindustria-
lização. No entanto, isso não significa que se 
trata de tarefa fácil, tampouco será algo que 
ocorrerá automaticamente, ou de forma natu-
ral. Trata-se de um processo induzido, median-
te a criação de um ambiente macroeconômico 
mais favorável à produção, a adoção de po-
líticas de competitividade (ou seja, políticas 
industrial, comercial e de inovação), além do 
fomento à inovação e cultura empresarial, in-
cluindo a interação e intercâmbio universida-
de-institutos de pesquisa e empresas.

Vale destacar que as três esferas citadas, 
macro, meso e micro, são complementares 
e interdependentes entre si. A falsa ideia da 
“compensação”, no sentido de uma esfera vir 
a cobrir deficiências das demais, não funcio-
na. Mesmo porque é impossível balancear a 
competitividade, ainda mais em uma econo-
mia global hipercompetitiva, com base em 
apenas em uma das vertentes.

O financiamento é fundamental para im-
pulsionar os investimentos de forma a sus-
tentar o crescimento econômico de longo 
prazo. É neste ponto salutar observar que 
mercado privado e fundos públicos têm 
apresentado expansão de forma comple-
mentar. Os bancos públicos, especialmen-
te o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), têm cumpri-
do importante papel neste sentido, tanto 

no financiamento e participação na forma 
de Private Equity, quanto na estruturação de 
Parcerias Público-Privadas (PPPs) e conces-
sões públicas ao setor privado.

No mercado financeiro privado, as em-
presas captaram R$ 541 bi entre janeiro e 
setembro de 2024, maior volume da série 
iniciada em 2012 e 15,9% superior ao pe-
ríodo homólogo de 2023. As emissões de 
debêntures chegaram a R$ 325,6 bilhões, 
especialmente em infraestrutura e gestão 
ordinária. A distribuição por setores aponta 
para energia elétrica com 23,5%, transporte 
e logística, 16,5% e saneamento, 8,6%.

Essa expansão ocorreu concomitante-
mente ao retorno do BNDES como fomen-
tador da infraestrutura, indústria e serviços, 
retomando sua função precípua de banco 
de desenvolvimento. Mais uma evidência de 
que o financiamento público não compete, 
pelo contrário, incentiva o desenvolvimento 
do mercado de capitais.

Em 2024 as aprovações de crédito do 
BNDES atingiram R$ 212,6 bilhões, o que 
representou um incremento de 22% com-
parativamente a 2023 e de 61% a 2022. A 
inadimplência é próxima de zero, dados os 
rígidos padrões de exigências de garantias 
seguidos nas operações. 

A combinação entre financiamento pú-
blico e mercado privado tem sido e conti-
nuará sendo fundamental para os aportes 
em infraestrutura, indústria, comércio e ser-
viços e no fomento à transição energética, 
demandas das crises climáticas, digitaliza-
ção e inclusão social, assim como para o de-
senvolvimento brasileiro.

* É economista, professor-doutor do Programa de 
Pós-graduação em Economia Política da PUCSP, 
ex-presidente do Conselho Federal de Economia 
(Cofecon) e assessor da presidência e membro da 
Comissão de Estudos Estratégicos do BNDES. O artigo 
não reflete, necessariamente, a visão das entidades às 
quais o autor está vinculado.
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Carmem Feijo*

n A economia brasileira é um caso emble-
mático de rápida industrialização do pós-
-guerra até o final dos anos 1970 e rápida 
desindustrialização a partir da abertura eco-
nômica nos anos 1990. Sendo a indústria o 
setor mais dinâmico da economia, o período 
de industrialização foi também o de maior 
crescimento e o de perda de participação 
da manufatura no valor adicionado total, o 
de menor dinamismo econômico. Em 2023, 
a participação da indústria de transforma-
ção no valor adicionado total era de ape-
nas 13,3%, quase metade do registrado em 
1980. Desde os anos 1990, a economia bra-
sileira cresce abaixo da média das econo-
mias latino-americanas. 

A perda de importância da indústria de 
transformação se reflete na especialização 
da pauta de exportação concentrada em 
commodities. No contexto da transição climá-
tica, a especialização na produção de bens 
intensivos em recursos naturais torna a eco-
nomia brasileira suscetível a crises econômi-
cas provocadas por desastres naturais. Nes-
te artigo, argumentamos que a retomada do 
crescimento da economia brasileira de forma 
robusta, nos novos paradigmas impostos pela 
transição climática, implica profunda trans-
formação produtiva tanto na direção da des-
carbonização como na direção de maior so-
fisticação tecnológica e de maior integração 
entre atividades produtivas no território na-
cional. Porém, esse movimento não é espon-
tâneo, depende de uma política industrial, in-
cluindo política comercial e tecnológica, bem 
coordenada, com políticas macroeconômicas 
de curto prazo. A coordenação entre as polí-
ticas implica a ampliação do espaço fiscal e 
monetário para que os principais preços ma-
croeconômicos não inibam decisões de in-
vestimento com longo horizonte de retorno. 

Como criar espaço de política 
para a economia brasileira 
recuperar dinamismo

A aceleração do processo de perda de 
importância relativa da manufatura na ma-
triz produtiva ocorre com a abertura comer-
cial e financeira nos anos 1990, que implicou 
o abandono das políticas industriais e comer-
ciais tradicionais, além de promover mudanças 
significativas na gestão da política econômi-
ca e no papel do Estado, partindo do pressu-
posto que este deveria ser menos intervencio-
nista e reduzir de tamanho. Segundo Palma 
(2005, 2019), analisando a desindustrialização 
na América Latina, a mudança radical no regi-
me de política econômica, com a abertura das 
contas do balanço de pagamentos, provocou 
mudanças nos preços relativos que não fo-
ram benéficas para a indústria manufatureira. 
Para o autor, a desindustrialização prematura 
observada nas economias latino-americanas a 
partir dos anos 1990 teria como causa princi-
pal a adesão incondicional às políticas econô-
micas de cunho liberal e a consequente perda 
de espaço de política para retomar a agenda 
do desenvolvimento e industrialização. Na vi-
são estruturalista-novo desenvolvimentista, 
economias periféricas, sem moeda conversí-
vel, dependentes de recursos externos para fi-
nanciar seu desenvolvimento, operam a polí-
tica macroeconômica com regras monetárias 
e fiscais mais rígidas do que nas economias 
desenvolvidas, pois precisam atrair capitais 
internacionais para manterem suas contas 
externas em equilíbrio, ou seja, operam com 
limitado espaço de política.

O preço estratégico para orientar a alo-
cação de recursos para o setor manufatu-
reiro, conforme a literatura novo-desen-
volvimentista (Bresser-Pereira, 2020), é a 
taxa de câmbio real, que apresenta tendên-
cia à apreciação em economias com vanta-
gens comparativas na exploração de recur-
sos naturais. No caso do Brasil, a mudança 
na orientação de política econômica em 
favor da liberalização implicou o abando-

no de políticas que neutralizavam a doen-
ça holandesa, o que, combinado com a livre 
movimentação de capital, tende a manter a 
taxa de câmbio real em nível não competi-
tivo. O resultado é o desestímulo ao inves-
timento nos setores produtores de tradables 
não commodities, levando a economia a um 
processo de desindustrialização e perda de 
complexidade produtiva.

O desalinhamento da taxa de câmbio é 
acompanhado de taxas de juros reais relativa-
mente elevadas, e no caso do Brasil, o excesso 
de conservadorismo na administração da polí-
tica monetária coloca as taxas de juros reais e 
nominais dentre as mais altas do mundo. Taxas 
de juros convencionalmente elevadas restrin-
gem o espaço de política fiscal, pois oneram 
a rolagem da dívida pública. Assim, a política 
fiscal, no contexto de dominância da política 
monetária, é pró-cíclica, pois o gasto público se 
expande quando a economia cresce, mas será 
seguido por um ajuste quando as condições fa-
voráveis já não estiverem presentes. Por outro 
lado, a desaceleração econômica implica que o 
peso do pagamento de juros da dívida pública 
aumenta, o que desencadeia um corte pró-cí-
clico nos gastos primários do orçamento públi-
co. Uma maneira de controlar a dívida fiscal é 
reduzir a taxa de juros doméstica, o que nunca 
é uma opção fácil, dada a dependência estrutu-
ral de financiamento externo e o caráter subor-
dinado da inserção financeira com moeda com 
baixo prêmio de liquidez. 
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Em suma, no caso do Brasil, o arranjo de 
política macroeconômica de orientação ne-
oliberal, em vigor desde meados dos anos 
1990, explica em grande medida a perda de 
espaço da manufatura na estrutura produti-
va brasileira, que levou a que se retornasse à 
posição ricardiana natural, ou seja, a uma po-
sição associada às suas vantagens compara-
tivas, correspondentes à abundante dotação 
de recursos naturais. Nesse sentido, a propos-
ta de retomada da política industrial, com a 
Nova Indústria Brasil (NIB), lançada em 2023, 
é um movimento importante na direção de 
retomada do dinamismo econômico. 

A abordagem sistêmica da NIB contrasta 
com a visão convencional de política indus-
trial concebida como um conjunto de instru-
mentos horizontais de política que depen-
dem da coordenação de preços pelo mercado. 
Políticas verticais, com a intenção de estimu-
lar setores específicos, são banidas da OMC 
pois, assume-se, causam distorções no co-
mércio global. A nova abordagem de polí-
tica industrial pode ser descrita como uma 
nova forma de planejamento econômico di-
recionada para alcançar mudanças sistêmi-
cas e fornecer uma resposta rápida à crise 
das mudanças climáticas. Nesta linha de ar-
gumentação, Andreoni (2022), por exemplo, 
argumenta que uma política industrial que 
empregue instrumentos direcionados e inter-
venções coordenadas em vários setores en-
fatiza a importância do planejamento econô-
mico estatal para desenvolver ecossistemas 
industriais resilientes, inovadores e alinhados 
com as metas de sustentabilidade ambiental. 

Ao se trazer a perspectiva do planejamen-

to econômico, a abordagem da política indus-
trial pode ser entendida como uma estratégia 
de desenvolvimento econômico. Porém, como a 
experiência brasileira recente mostra, a políti-
ca industrial, para ser bem-sucedida, deve estar 
coordenada com a política macroeconômica de 
alinhamento dos preços macroeconômicos – a 
taxa de juros e a taxa de câmbio, em particular 
– em níveis compatíveis com o financiamento, 
público e privado, de longo prazo. Assim, a co-
ordenação da política industrial com a política 
macroeconômica implica promover queda na 
taxa de juros real para incentivar o investimen-
to privado e não onerar a rolagem da dívida pú-
blica além do estabelecimento de metas fiscais 
compatíveis com as fases do ciclo econômico. O 
controle da taxa de câmbio, com intervenções 
pelo Banco Central para evitar a apreciação da 
moeda doméstica e mitigar a volatilidade, deve 
ser uma preocupação constante de política ma-
croeconômica. Em uma palavra, a gestão da po-
lítica macroeconômica deve criar espaço para a 
gestão de política industrial, com vistas à trans-
formação produtiva e à descarbonização. 

Desta forma, uma política industrial com 
uma abordagem sistêmica deve servir de ân-
cora para a formação de expectativas empre-
sariais e contribuir para restaurar o estado de 
confiança para a tomada de decisões de in-
vestimento na direção de maior complexidade 
tecnológica (o que implica reindustrialização) 
e de sustentabilidade ambiental (o que impli-
ca descarbonização). Em suma, o resgate de 
políticas industriais bem articuladas com polí-
ticas macroeconômicas pró-crescimento é de 
suma importância para que o país, ao alterar a 
composição de sua matriz produtiva, recupe-

re a capacidade de sustentar maiores taxas de 
crescimento econômico no futuro imediato e 
caminhe na direção da descarbonização. 

* É professora titular da UFF, pesquisadora CNPq e 
coordenadora do Finde/UFF.
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n É comum ouvirmos entre os economistas 
autointitulados heterodoxos a formulação 
de que o principal problema dos governos 
progressistas é ter que “ficar apagando in-
cêndios”, o que tornaria muito difícil execu-
tar um projeto de mais longo fôlego para o 
desenvolvimento nacional. Não se trata de 
um caso recente ou isolado na história bra-
sileira. Ao contrário, temos casos emblemá-
ticos, como a presença de Furtado como Mi-
nistro do Planejamento e a implementação 
do Plano Trienal. Nesse caso, a situação se 
apresentou em toda sua complexidade: um 
dos patronos da heterodoxia brasileira es-
teve no lugar de poder em que seria capaz 
de implementar o conjunto de políticas que 
defendia teoricamente, mas, para dar conta 
das emergências políticas da época, acabou 
propondo uma política econômica de cariz 
ortodoxo. Qual seria o motivo desta repeti-
ção histórica: tragédia ou farsa?

Não é nossa ideia afirmar a economia 
como uma técnica autônoma da política e, 
portanto, que seja possível implementar a 
“política certa” em qualquer conjuntura. Ao 
contrário, não é apenas da economia, mas 
também da política que vem a nossa ques-
tão de fundo: com qual projeto de desen-
volvimento estamos comprometidos? Indo 
mais longe: será mesmo que o conceito de 
desenvolvimento, como o conhecemos, é ca-
paz de superar suas próprias limitações?

Essas duas questões nos levam a um de-
bate com uma embocadura um tanto atípi-
ca. No campo da heterodoxia, o desenvol-
vimento seria entendido como a forma de 
transformar estruturalmente a economia na-
cional, elevando seu nível de renda, empre-
go, com efeitos sobre o estoque de riqueza, 
e, em alguns casos, de melhoria na distribui-

Freios e amarras estruturais dos 
projetos de desenvolvimento: é 
hora de voltar à prancheta

ção destas grandezas. Ainda segundo essa li-
nha de interpretação, os resultados desses 
movimentos de variáveis econômicas impli-
cariam aumento da qualidade de vida da po-
pulação e eventualmente, s e bem dirigidos, 
uma superação de gargalos produtivos, da 
dependência e da heterogeneidade estrutu-
ral. Este conjunto de elementos parece, em 
grandes linhas, compor os projetos de desen-
volvimento mais profundos e críticos. 

Há, porém, nuances na discussão dessa 
categoria. No trabalho clássico de Bielcho-
wsky (2007 [1988]) sobre o ciclo ideológico 
do desenvolvimentismo, podemos encontrar, 
no Brasil, pelo menos três projetos diferen-
tes de desenvolvimento: com ênfase no setor 
privado, no setor público nacionalista ou no 
setor público não nacionalista. Em todos os 
casos, há uma referência ao modo de produ-
ção capitalista que se organiza politicamen-
te em torno de um Estado de classe e um sis-
tema cujo principal objetivo é a produção de 
lucros por meio da mercantilização da vida 
social. Bianca Bonente (2016), autora de um 
livro dedicado ao estudo do conceito de de-
senvolvimento, aponta que toda discussão, 
dentro da economia, acerca do “desenvolvi-
mento” trata do desenvolvimento dentro do 
capitalismo. Refere-se ao desenvolvimento 
do próprio capitalismo (do capital e das rela-
ções sociais capitalistas) e, consequentemen-
te, da exploração e opressão que lhes são ca-
racterísticas. Além disso, a autora aponta que 
o conceito carrega uma perspectiva moralis-
ta, ao indicar ser um processo que leva sem-
pre para uma situação melhor. E é isso que 
vemos nos debates econômicos.

O projeto que interessa ao trabalhador 
transcende os nacionalismos e as relações 
sociais capitalistas; é um projeto que preci-
sa ir além do que está posto como opção no 
cardápio da sociabilidade burguesa. Compro-
meter-se com a construção de uma sociedade 
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que tenha como centro os interesses dos tra-
balhadores é buscar nesta instância social o 
norte político do processo. O projeto que bus-
camos toma, em primeiro plano, as necessida-
des da classe trabalhadora do ponto de vista 
material, mas também na perspectiva do de-
senvolvimento humano em termos sociais e 
na sua relação orgânica com o planeta.

Seremos tomados como utópicos, mas a 
realidade histórica nos revela algumas ex-
periências neste sentido. A mais rica do pon-
to de vista de indicar uma direção para o 
desenvolvimento político e econômico é co-
memorada em 18 de março e tem 154 anos: 
a Comuna de Paris.

A Comuna de Paris foi a primeira experi-
ência no mundo moderno em que os traba-
lhadores efetivamente controlavam o poder 
político. Com a derrota francesa na Guer-
ra Franco-Prussiana, parcela expressiva da 
população parisiense provocou uma insur-
reição na capital do país, tomando o poder 
político para si e iniciando o processo do 
estabelecimento de uma república efetiva-
mente proletária. Eram os communards. 

Os communards se organizaram politica-
mente de uma forma inovadora. Como disse 
Marx em A guerra civil na França: “Não é a au-
toadministração das cidades por vereadores 
empanturrados de sopa de tartaruga, conse-
lhos paroquiais corrompidos e ferozes inspe-
tores de workhouses.1 Não é a autoadministra-
ção dos municípios por grandes fazendeiros, 
ricaços e cabeças ocas. Não é a abominação 
judicial dos ‘The Great Unpaid’.2 Não é o au-
togoverno político do país por um clube oli-
gárquico e pela leitura do Times. Ela é o povo 
agindo para si mesmo, por si mesmo” (Marx, 
2011 [1871], p. 108, grifos nossos).3 

Com esta perspectiva, a Comuna propôs 
o fim do parlamentarismo. Esse deu lugar a 
um sufrágio universal nas organizações lo-
cais, ou comunas, em que os locais de de-
cisão seriam efetivamente ocupados pelos 
produtores diretos – os trabalhadores. Co-
mo bem colocou Marx, “a comuna devia ser 
não um corpo parlamentar, mas um órgão 
de trabalho, Executivo e Legislativo ao mes-
mo tempo” (Marx, 2011 [1871], p. 57).

Enfrentou-se, portanto, a contradição en-
tre forma e conteúdo, demonstrando-se que 
“a classe operária não pode simplesmente 

se apossar da máquina do Estado tal como 
ela se apresenta e dela servir-se para seus 
próprios fins” (Marx, 2011 [1871], p. 54). A 
forma-Estado é feita para seu conteúdo bur-
guês e, portanto, deveria ser superada, dan-
do lugar a instâncias administrativas em 
que a burocracia (enquanto organização do 
trabalho coletivo e da sociabilidade) fosse 
passível de ser executada por todos e não o 
papel de poucos indivíduos especializados.

A Declaração ao povo francês, de 19 de abril 
de 1871, foi muito eloquente sobre o intui-
to dessa insurreição. Com pouco mais de um 
mês os communards foram capazes de apontar 
as ações fundamentais que a Comuna preten-
dia colocar em prática, visando a estabelecer 
as estruturas que dessem lugar ao desenvol-
vimento de um projeto de trabalhadores, pa-
ra trabalhadores. Destacadamente foram elas: 
1) “autonomia absoluta da Comuna estendi-
da para todas as localidades da França, asse-
gurando a cada uma a integralidade dos seus 
direitos e a todos os franceses o pleno exer-
cício de suas faculdades e de suas atitudes, 
como homem, cidadão e trabalhador”; 2) “A in-
tervenção permanente dos cidadãos nos as-
suntos da Comuna pela livre manifestação de 
suas ideias, a livre defesa de seus interesses: 
garantias dadas a essas manifestações pela 
Comuna, única encarregada de acompanhar e 
garantir o livre e justo exercício do direito de 
reunião e de publicidade” e 3) “A organização 
da defesa urbana e da Guarda Nacional, que 
elege seus chefes e é a única responsável por 
garantir a manutenção da ordem na cidade”.4

Concretamente, a Comuna de Paris não pô-
de pôr em prática este projeto, pois o governo 
francês, temendo que a iniciativa alastrasse 
revoltas em seu território, permitiu a entra-
da das tropas alemãs em Paris, o que resul-
tou na chacina dos communards e interrom-
peu esse processo histórico com apenas dois 
meses. É neste ponto em que convocamos os 
economistas heterodoxos e desenvolvimen-
tistas à reflexão. Será que nossos projetos 
de reforma desenvolvimentista ou revolu-
ção socialista não soam igualmente utópi-
cos para os donos do capital e seus represen-
tantes no Estado burguês? Será que nossas 
diferenças são maiores que as que temos 
com os liberais, neoliberais ou os fascistas?

A herança da Comuna de Paris é demons-

trar a capacidade elaborativa do poder po-
pular, por meio de uma organização social 
em que os trabalhadores e produtores defi-
nem em conjunto seu futuro. Seu legado é a 
esperança e a luta por uma sociedade cujo 
fim último é a emancipação humana. É isso 
que nos interessa. Para nós um projeto de 
desenvolvimento é pouco, pois estará sem-
pre atado às formas constitutivas da socieda-
de capitalista. Essas formas sempre causarão 
“incêndios” diante de movimentos que pos-
sam pretender atender interesses dos de bai-
xo, como diria Florestan. Se queremos, como 
Marx, o início da verdadeira história da hu-
manidade em uma forma de organização so-
cial que permita o pleno desenvolvimento da 
pessoa humana, está na hora de sentarmos 
juntos na prancheta e vermos até onde cami-
nhamos unidos na construção de um projeto 
social antifascista e anticapitalista.

* É professora titular do Instituto de Economia 
da UFRJ, pesquisadora do Laboratório de Estudos 
Marxistas (Lema) e coordenadora do Programa de 
Pós-graduação em História das Ciências, Técnicas e 
Epistemologia (HCTE).
** É mestre e doutorando em Economia pelo 
Programa de Pós-graduação da UFF e pesquisador 
do Laboratório de Estudos Marxistas (Lema-IE/UFRJ) 
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1 “Casa de trabalho” para pessoas em estado de 
miserabilidade, em geral separadas por sexo, em que 
se trabalhava em troca de refeições.
2 The Great Unpaid se refere aos juízes não 
remunerados na Inglaterra naquele período histórico.
3 Em 1871, Marx publica a Terceira Mensagem 
do Conselho Geral da Associação Internacional 
dos Trabalhadores, que está inserida na edição da 
Boitempo (esta é composta pelos rascunhos de Marx 
e cartas dele e de Engels sobre a Comuna de Paris).
4 https://cemflores.org/2021/04/23/comuna-de-
paris-declaracao-ao-povo-frances-de-19-de-abril-
de-1871/
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Niemeyer Almeida Filho assina o décimo artigo da série de textos intitu-
lada “Atualizando o debate sobre dependência econômica”. Há uma forte 
tradição de debates no pensamento econômico brasileiro sobre o grau de 
dependência econômica do Brasil e os impactos e limitações que essa de-
pendência nos impõe. Com o intuito de levar aos economistas as mais re-
centes contribuições à evolução deste debate, tão profícuo para a compre-
ensão da realidade do Brasil, o Corecon-RJ publica essa série, que oferece 
distintas perspectivas e aborda aspectos diversos relacionados à depen-
dência econômica e suas mazelas na atualidade.

Niemeyer Almeida Filho*

n A Economia Política Brasileira mostrou 
originalmente os termos da inserção brasi-
leira no capitalismo global desde os perío-
dos da Colônia e do Império. Mostrou como 
a inserção se fez com dependência da dinâ-
mica do mercado internacional. O processo 
de industrialização de transição ao capita-
lismo, seja na fase de domínio do complexo 
cafeeiro, seja na fase de “substituição de im-
portações”, apenas qualificou e intensificou 
esse elemento estrutural. 

Autores como Celso Furtado (1999), Caio 
Prado Jr. (1960), Maria da Conceição Tavares 
(1986), dentre outros contemporâneos e di-
versos epígonos, consolidaram uma inter-
pretação de dependência estrutural que se 
traduziu no capitalismo avançado que aqui 
se estabeleceu a partir dos anos 1970. Daí 
em diante, e por cerca de 20 anos, houve um 
ensaio de mudança estrutural pela lideran-
ça do Estado, em parte no período de go-
vernos militares e, em parte, no período do 
primeiro governo civil eleito, na segunda 
metade dos anos 1980. A intenção estraté-
gica era de conferir algum grau de liberdade 
de exercício de política de desenvolvimen-
to com fortalecimento do capital nacional. 

Infelizmente, essa expectativa se frus-
trou nos anos 1990, evidenciando que as 

determinações da dependência eram mais 
profundas e amplas do que a dimensão eco-
nômica era capaz de traduzir. A primeira 
eleição direta para presidente, que ocorreu 
no ano de 1989, mostrou elementos da de-
pendência que se estenderam da dimensão 
política à cultural naquela década, explici-
tando-se nos dois governos de FHC, no perí-
odo de 1995 a 2002, e daí em diante. 

O capitalismo avançado brasileiro
O processo de transição ao capitalismo 

no Brasil completou-se nos anos 1960 com 
as reformas financeiras do Paeg, consolidan-

do-se definitivamente nos anos 1970, com 
o bloco de investimentos do II PND. Houve 
ainda nesse período consolidação da ocupa-
ção do espaço rural pelas grandes proprie-
dades, mediante intervenções de projetos de 
colonização no centro-oeste, ademais da im-
plantação do Proálcool. Ainda que a Refor-
ma Agrária mantivesse seu apelo político de 
transformação social do campo, ela foi se-
guidamente postergada.

Há toda uma literatura do campo crítico 
da economia que mostra que a consolidação 
do capitalismo brasileiro ocorre em meio a 
uma transição de fase do capitalismo global. 
Parte dessa literatura está publicada na Re-
vista da Sociedade Brasileira de Economia 
Política, sociedade criada em 1996 para am-
pliar os espaços do campo crítico da econo-
mia política brasileira. 

Em poucas palavras, já nos anos 1960, a 
economia global dava sinais de esgotamento 
do padrão tecnológico em vigor. Houve agra-
vamento nos anos 1970 suficiente para pro-
mover transformações de fundo na dinâmica 
do capitalismo, cuja natureza sobressaiu a di-
mensão das finanças. Ainda que ali prevale-
cesse a divisão em dois blocos, pelo contexto 
da Guerra Fria, havia hegemonia da dinâmica 
do capital, sobretudo na imposição de gastos 
vultosos no aparato militar. As transforma-
ções resultaram numa dinâmica de capitalis-

Dependência econômica, cultural e política 
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mo financeirizado. Ao final dos anos 1980, e 
até 1991, a URSS entrou em colapso. Houve 
fragmentação do bloco em um conjunto de 
repúblicas, cujas economias foram gradual-
mente promovendo transição ao capitalismo. 

É claro que se trata de um processo de 
grande complexidade e que mereceria uma 
atenção muito maior. Pressuponho que o lei-
tor tenha algum grau de leitura e informa-
ção a este respeito. Meu foco está em mos-
trar, ou ao menos me referir, a processos que 
são organicamente vinculados e que sepa-
ramos analiticamente simplesmente para 
facilitar a nossa compreensão. 

A consolidação do capitalismo no Brasil 
ocorre não somente quando o Núcleo Orgâ-
nico do Capitalismo já estava plenamente 
constituído (para usar um conceito de Gio-
vanni Arrighi), mas também numa fase de 
transição de padrão tecnológico e de ins-
titucionalidade global. Paradoxalmente, a 
consolidação do capitalismo no Brasil se dá 
à margem desse processo mais amplo, man-
tendo sua configuração de transição. 

Especificidades da nossa 
formação social

Entendo que duas são as especificidades 
brasileiras que merecem destaque para o en-
tendimento mínimo das condições de depen-
dência que aqui se reproduzem, não obstante 
transformações no capitalismo global. A pri-
meira e mais relevante é da forma do Esta-
do, do seu processo de constituição enquanto 
Estado capitalista. Em Polanyi (2000), no livro 
A Grande Transformação, há um capítulo no 
qual ele destaca que o Estado deve ser capaz 
de regular as três mercadorias específicas do 
capitalismo: terra, trabalho e dinheiro. Esse 
processo de constituição do Estado no Bra-
sil foi longo (cerca de 90 anos) e consolida-
do sob a liderança de elites oriundas de pelo 
menos três forças sociais ao longo do perío-
do de substituição de importações: o prole-
tariado; a burguesia industrial; e a burguesia 
mercantil exportadora (DRAIBE, 1985). Por-
tanto, o Estado (suas instituições regulado-
ras) foi resultado de interesses dispersos. 

Sobre a regulação das três mercadorias 
específicas do capitalismo, a regulação da 
terra – a Lei das Terras no Brasil – é de 1850. 

Nela se estabelecem as condições restriti-
vas que a minoria dos cidadãos, em compa-
ração ao conjunto populacional de então, 
teria que cumprir para ter acesso privado às 
terras. Ela passou por mudanças nas cons-
tituições de 1934 e 1988. Houve uma mu-
dança importante também em 1964, com a 
criação do Estatuto da Terra no início dos 
governos militares, prevalecendo enorme 
concentração de propriedade. 

A regulação do trabalho ocorre em 1943, 
com a promulgação da Consolidação das Leis 
do Trabalho, ainda em grande parte em vigor. 
Contudo, esta regulação ocorre 55 anos após 
a adoção, na Constituição de 1988, do assa-
lariamento como norma social. Finalmente, a 
regulação do dinheiro ganha a institucionali-
dade necessária com a Constituição de 1967. 
Esta norma maior sintetiza o que a literatu-
ra chama de período das “reformas financei-
ras do Paeg”, o primeiro plano econômico dos 
governos militares. Portanto, a configuração 
final do Estado capitalista no Brasil é de pe-
riodização longa, finalizada num período de 
concentração do poder político. Trataremos 
mais dessa especificidade à frente. 

A segunda especificidade relevante é a 
da superexploração da força de trabalho. 
Este é um conceito-categoria de Ruy Mauro 
Marini (2000), um dos formuladores da Te-
oria Marxista da Dependência. Por meio de 
uma análise histórica do processo de tran-
sição ao capitalismo, Ruy Mauro mostra que 
as condições de formação do mercado de 
trabalho no Brasil foram particularmente 
gravosas, pelas circunstâncias da abolição 
da escravatura ter ocorrido ao mesmo tem-
po em que se estabelecia a forma de tra-
balho assalariado como norma oficial. Não 
foram oferecidas condições de subsistência 
aos escravos livres, que trabalhavam para 
sobreviver, quando não mantinham condi-
ções voluntárias de escravidão. A imigração 
intensa que ocorreu nas primeiras décadas 
da República apenas reforçou este processo. 
A formação do mercado de trabalho ante-
cede a regulação que o Estado foi capaz de 
alcançar, sendo assim um elemento funda-
mental da regulação do trabalho no Brasil.

Há consequências relevantes dessas duas 
especificidades brasileiras. A mais evidente é 

que a dinâmica do capitalismo brasileiro es-
teve (e ainda está!) submetida a limites de ex-
tensão do mercado, pela distribuição de ren-
da estruturalmente concentrada, para além 
do que é característico nas formações sociais. 
Os dois elementos da superexploração e da 
forma do Estado combinam-se para reprodu-
zir uma dinâmica comparativamente limitada 
que funciona como teto de crescimento que a 
economia pode alcançar. Este teto foi, ao lon-
go de cinco décadas (1930 a 1970), o do cres-
cimento histórico do período de industriali-
zação por substituição de importações, cerca 
de 7% a.a., mas caiu significativamente des-
de então. Como não há estimativas empíricas 
precisas, a referência passou a ser abaixo de 
5% a.a.. Significa que este é o alvo recorrente 
da política econômica.

A questão política e cultural
Ao apontar esses dois elementos estrutu-

rais como os mais relevantes, estamos cha-
mando a atenção para duas dimensões fre-
quentemente relegadas. Tanto a forma do 
Estado quanto a regulação do trabalho são 
elementos da dimensão da política, aqui en-
tendida como o confronto de forças sociais. 
Este confronto alcança diversas instâncias 
de regulação social para além do Estado, co-
mo instituições religiosas, mídia, associações 
de classe e profissionais, dentre outras. O ar-
gumento fundamental aqui apresentado es-
tá sustentado em detalhe em Hirsch (2007), 
que trata de um sistema de regulação social 
que garante a reprodução da sociedade capi-
talista em um regime democrático burguês. 
Ainda que o sistema de regulação seja amplo, 
é no âmbito do Estado que se dá o confron-
to político fundamental, pois é apenas o Es-
tado que tem a possibilidade de se apresen-
tar neutro nos conflitos de interesses que são 
inerentes a uma sociedade de classes.

É da natureza do Estado capitalista cum-
prir funções de regulação social, sobretudo 
a jurisdição do território, isto é, a função de 
formular as regras que presidem a organiza-
ção social, mediante constituições, leis ordi-
nárias e complementares. Mesmo que esta 
seja uma característica universal dos Esta-
dos capitalistas, há especificidades que de-
pendem da natureza de cada formação so-
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cial. A estrutura social brasileira não passou 
por uma revolução burguesa nos moldes do 
que aconteceu na Europa, por exemplo, onde 
a constituição do Estado capitalista ocorreu 
ao tempo da ascensão da classe burguesa 
como revolucionária. No Brasil, a “revolução” 
ocorreu sem uma ação direta de uma no-
va classe social, mas por uma metamorfo-
se complexa e diversa que ao final instituiu 
uma estrutura social capitalista em um pro-
cesso de transição que levou, como já o dis-
semos, cerca de oitenta anos (1888 a 1968) 
(Fernandes, 1976; Prado Jr., 1972).

Percebida na quadra histórica atual (a par-
tir da constituição de 1988), a estrutura social 
brasileira não foi capaz de constituir partidos 
políticos que fossem representação aproxi-
mada da diversidade social. A quase totalida-
de dos partidos políticos foi criada a partir de 
interesses particulares de atores políticos, so-
bretudo deputados e senadores que atuam em 
nível federal, no qual ocorrem as principais re-
gulações da sociedade. Como sustenta Osorio 
(2019), esses atores não são os reais detento-
res de poder, pois em geral não têm controle 
direto da produção de riqueza no país. 

Osorio contempla esta dualidade utili-
zando os conceitos de classe governante e 
classe reinante. Por conta da característica 
brasileira, a relação entre essas duas classes 
não se dá por afinidade ideológica, mas sim 
por particularismo que permite que a clas-
se reinante interfira diretamente na dinâmica 
política do Estado. Com isto, o Estado deixa 
de cumprir uma de suas funções de regula-
ção, que é depurar interesses imediatos dos 
detentores reais do poder, aqueles que têm o 
controle dos meios de produção, em nome de 
uma lógica de longo prazo de garantia da re-
produção social. Este processo está detalha-
do em Offe e Ronge (1984). Em decorrência, 
há enorme dificuldade em se estabelecer po-
líticas de longo prazo, aquelas que são vol-
tadas não só para a garantia da reprodução 
social, mas também aquelas capazes de ajus-
tar o desenvolvimento nacional às mudanças 
globais em pelo menos dois níveis: o do sis-
tema interestatal; e o do mercado mundial. 

Esta talvez seja a maior dificuldade de se 
fazer análise de conjuntura no Brasil. A con-
juntura traduz a configuração específica dos 

elementos que influenciam a realidade num 
dado tempo e espaço (o da sociedade brasi-
leira). O particularismo que domina o espaço 
político do Estado abre espaço para que ou-
tras instituições que são parte do sistema de 
regulação social ganhem protagonismo. Na 
quadra histórica atual, o protagonismo mais 
importante é o da mídia, que é dominada por 
grandes grupos econômicos. Esta concentra-
ção leva a que a mídia atue em favor de inte-
resses particulares, interferindo ativamente 
na formação de consensos sociais. Ademais, a 
mídia atua em influenciar decisivamente os 
rumos da cultura, isto é, principalmente a for-
mação de valores, crenças e práticas artísti-
cas. A atuação da mídia aponta para repro-
duzir valores das sociedades mais avançadas 
do capitalismo, especialmente as sociedades 
americana e inglesa. A defesa de avanços ci-
vilizatórios que sobretudo o capitalismo eu-
ropeu foi capaz de alcançar é apenas subpro-
duto de uma ação que no geral é desfocada 
da realidade de um país subdesenvolvido. 

A resignação política
Considerados em conjunto, esses elemen-

tos levam a uma situação de passividade po-
lítica. Há trinta partidos políticos no Brasil, 
dos quais apenas o PT segue com orienta-
ção ideológica, não obstante tenha um ob-
jetivo principal não explícito de manutenção 
do poder. Outros partidos ideológicos perde-
ram característica histórica, como o PCdoB e 
o PCB, capturados que foram pela lógica par-
ticularista. Há aqueles que atuam num de-
terminado campo sem ter coesão ideológica, 
como o PSDB, o PV e o PL. Há enorme difi-
culdade política na definição de projetos que 
tenham natureza de progresso social, mesmo 
dentro dos marcos do capitalismo. 

A cultura (política, social e artística) se 
alinha em repetir experiências nacionais es-
trangeiras de sucesso, sem disposição de 
enfrentar os desafios dos processos de mu-
dança. Não há coesão social em favor de 
problemas agudos de fome, moradias pre-
cárias, transportes e distribuição de renda. A 
grande mídia brasileira alinha-se na defesa 
de princípios estabelecidos pelos países de-
senvolvidos, com destaque para a estabili-
zação monetária e fiscal, para a privatização 

do espaço público e no sobredimensiona-
mento da corrupção social, especialmente 
aquela que ocorre no interior do Estado.

Portanto, não se trata apenas de reconhe-
cer a dependência econômica histórica, mas 
assumir que as possibilidades de mudança 
social são pequenas, em função de subordi-
nação a uma condição subalterna do país, da 
sociedade, no contexto internacional. 
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